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RESUMO

Esta  pesquisa  buscou  resgatar  a  história  movimento  feminista  brasileiro  –  mais 

especificamente  no  Rio  de  Janeiro  e  em São Paulo  -  nascente  na  década  de  1970,  suas 

diferentes correntes teóricas, crises e articulações com o movimento de mulheres, entendendo-

o como parte do processo mais geral de reorganização da classe e de luta por emancipação 

social no período da redemocratização. Este movimento contribuiu para a organização das 

mulheres da classe trabalhadora, valorizando suas pautas específicas e   lutando pela abertura 

de um espaço para as mesmas no movimento sindical. Nesse sentido, buscamos analisar o seu 

impacto  no  novo  sindicalismo,  especialmente  a  partir  da  trajetória  da  Central  Única  dos 

Trabalhadores  (CUT)  e  da  Comissão  Nacional  sobre  a  Questão  da  Mulher  Trabalhadora 

(CNMT/CUT). 

Palavras-chave: movimento feminista; movimento de mulheres; novo sindicalismo; CUT.



ABSTRACT

This  research  aimed  to  recover  the  history  of  the  emerging  Brazilian  feminist 

movement in the 1970s, its different theoretical currents, crises, and articulations with the 

women's movement, understanding it as part of the broader process of class reorganization 

and  the  struggle  for  social  emancipation  during  the  period  of  redemocratization.  This 

movement contributed to  the organization of working-class women,  valuing their  specific 

agendas and fighting for the opening of space for them within the labor movement. In this  

sense, we seek to analyze its impact on the new unionism, especially through the trajectory of 

the  Central  Única  dos  Trabalhadores  (Unified  Workers'  Central-  CUT)  and the  Comissão 

Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora (National Commission on the Issue of 

Working Women -CNMT/CUT).

Keywords: feminist movement; women's movement; new unionism; CUT.
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INTRODUÇÃO

 

Há  dez  anos,  em  2015,  as  mulheres  deram  uma  demonstração  da  força  de  sua 

articulação  nas  ruas  e  nas  redes  sociais.  A reação  a  comentários  machistas  e  pedófilos 

dirigidos  contra  uma  competidora  na  edição  brasileira  do  Masterchef  infantil  levou  à 

campanha virtual #meuprimeiroassédio. Essa campanha e as que se seguiram serviram para 

denunciar  o  machismo enraizado na  sociedade e  várias situações  de assédio ou violência 

sofridas por mulheres desde a mais tenra idade, mostrando que a culpa nunca é da vítima e 

que  esse  processo  não  é  uma  experiência  individual,  mas  um problema  social.  Grandes 

manifestações de mulheres ocuparam as ruas contra o projeto de lei nº 5069/2013, de Eduardo 

Cunha (PMDB-RJ), que restringia o acesso à informação, o direito ao aborto legal e à pílula 

do dia seguinte.1 Esse movimento ficou conhecido como a “primavera das mulheres”.

A luta feminista contra a violência de gênero rompeu as fronteiras nacionais com a 

unidade  com os  movimentos  de  outros  países.  Em 2015,  na  Argentina,  o  assassinato  da 

adolescente de 14 anos, Chiara Páez, então grávida e morta a pauladas pelo seu namorado, foi 

o estopim de grandes manifestações feministas organizadas pelo coletivo “Ni una a menos”.2 

Em solidariedade e também por apresentar números crescentes de violência contra a mulher, a 

luta contra o feminicídio e a cultura do estupro motivou protestos em todo o Brasil com a 

organização de uma frente ampla com o mesmo mote “Nem uma a menos”, complementada 

por “Nenhum direito a menos”. Longe de ser algo pontual, os atos continuaram com fôlego 

em  2016,  potencializados,  infelizmente,  por  novos  casos  de  violência,  como  o  estupro 

coletivo de uma jovem de 16 anos por 30 homens,  no Rio de Janeiro.3 Para além dessas 

manifestações,  a  participação feminina foi  evidente nos  debates  políticos  gerais  e  na luta 

contra o golpe parlamentar que derrubou a presidente Dilma Roussef (PT) cuja votação do 

impeachment conteve uma retórica machista e de defesa dos “direitos da família”, em clara 

oposição ao movimento que ganhava força nas ruas pelo direito ao corpo, seja em termos de 

saúde reprodutiva, seja em termos de poder dizer “não” e ser respeitada.

Em 2017, as mulheres avançaram em uma articulação mundial que realizou uma greve 

internacional de mulheres no dia 08 de março, com uma convocação coletiva com grandes 

1 Ver:  https://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/13/opinion/1447369533_406426.html.  Disponível  em  01  de 
setembro de 2019.

2 A respeito  ver:  [https://elpais.com/sociedad/2019/06/03/actualidad/1559590094_787207.html].  Disponível 
em 01 de setembro de 2019

3 Ver:  [http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-06/ato-reune-milhares-de-mulheres-no-rio-contra-
cultura-do-estupro]. Disponível em 02 de setembro de 2019.

1

https://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/13/opinion/1447369533_406426.html
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-06/ato-reune-milhares-de-mulheres-no-rio-contra-cultura-do-estupro
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-06/ato-reune-milhares-de-mulheres-no-rio-contra-cultura-do-estupro
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nomes identificados com o movimento feminista, como Angela Davis. Essa greve foi uma 

tentativa de disputa social  pela própria concepção de feminismo. Recusando o feminismo 

submisso à lógica neoliberal - que visa uma igualdade baseada no mercado e na meritocracia, 

voltado para um empoderamento individual sem romper com as condições que possibilitariam 

o  fim  da  opressão  da  mulher  -  para  defender  um feminismo por  transformações  sociais 

profundas, expandindo a compreensão de que as contradições sociais inerentes ao capitalismo 

estão presentes em todos os campos da vida, sendo imprescindível a unidade e articulação em 

diversas  frentes  de  luta,  sem  que  isso  signifique  deixar  de  lado  questões  que  afetam 

diretamente as mulheres.4 

 O  movimento  feminista  brasileiro  se  constituiu  em  um  polo  de  enfrentamento e 

mobilização dos setores progressistas a partir de 2015. Nesse processo, setores organizados da 

esquerda e do movimento de mulheres retomaram antigos debates ainda não superados, da 

oposição entre lutas gerais e lutas específicas e da defesa de um feminismo classista que beira 

ao  economicismo.  Para  compreender essas  questões  não  resolvidas  e  a  ascensão  das 

mobilizações feministas em sua articulação com as lutas sindicais, poderia ser interessante 

refletir sobre outro período de união dessas frentes. Com esse intuito, o recorte cronológico 

desta pesquisa vai de 1968 a 1988: com a reestruturação do movimento feminista brasileiro, o 

surgimento  do  novo sindicalismo que  caminharia  para  a  formação  da  Central  Única  dos 

Trabalhadores e a atuação de ambos no processo da Constituinte.  Essa delimitação também 

leva em consideração o período de publicação das fontes utilizadas:  os jornais feministas 

Brasil  Mulher  (1975-1979),  Nós  Mulheres  (1976-1978)  e  Mulherio  (1981-1988).  Outras 

fontes  trabalhadas  foram  as  resoluções  de  congressos  e  plenárias  da  Central  Única  dos 

Trabalhadores, documentos elaborados pela Comissão Nacional sobre a Questão da Mulher 

Trabalhadora  (CNMT-CUT5),  documentos  da  Comissão  de  Sistematização  da  Assembleia 

Nacional Constituinte e entrevistas disponibilizadas no Acervo do LEGH/UFSC.

A imprensa  feminista  alternativa  foi  uma  das  principais  fontes  utilizadas  nesta 

pesquisa para pensar o movimento feminista e é importante apresentar algumas considerações 

a  respeito.  Ela  foi  um espaço  de  diálogo e  difusão  das  ideias  feministas,  um espaço  de 

agitação e propaganda, facilitando o contato com militantes exiladas no exterior e a troca de 

experiências. Também explicitaram outras vivências, mostrando depoimentos de mulheres de 

4 ARRUZZA, Cinzia; BHATTACHARYA, Tithi; FRASER, Nancy.  Feminismo para os 99%: um manifesto. 
São Paulo: Boitempo, 2019.

5 Encontrei  referências  à  comissão  como CNMT e  CNQMT,  mas  optei  por  utilizar  apenas  CNMT para 
facilitar a leitura.
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diferentes realidades. Em geral, são jornais de pequena circulação, sem estrutura financeira ou 

profissional, construídos pelo envolvimento militante para criar um espaço de informação, 

denúncias, debates, de mobilização e no qual as mulheres poderiam se fazer ouvir:
A necessidade  de  uma  imprensa  feminista  própria  colocou-se,  assim,  a  partir  da 
consciência de que os meios tradicionais de comunicação, esfera de atuação dos donos 
do poder, e até mesmo alguns setores da imprensa alternativa, ou ignoram a mulher, 
ou reforçam os estereótipos discriminatórios a seu respeito, ou a manipulam enquanto 
objeto de consumo-consumidora. Ou seja, negam a existência de um falar feminino e, 
portanto, de uma mulher sujeito de sua fala e de seu desejo. (BARSTED, 1983, p. 
14).6

O Brasil Mulher foi fundado em Londrina (PR), tendo circulado entre 1975-1980. Foi 

dirigido inicialmente por Joana Lopes e é o primeiro jornal feminista brasileiro deste período, 

ainda que, inicialmente, não tenha se assumido como tal. O seu nascimento está relacionado 

ao surgimento do Movimento Feminino pela Anistia. Joana Lopes, depois de participar de 

uma reunião na casa de Terezinha Zerbini sobre anistia, pensou em criar um boletim sobre o 

assunto, ideia que evoluiu para ser um jornal.  O número zero teve uma entrevista com a 

Zerbini e ela foi convidada a integrar o jornal.7 

Além de um grupo de mulheres em Londrina, foi formado um núcleo em São Paulo e 

juntos  construíram  o  Brasil  Mulher.  Mas  os  grupos  tinham  divergências  entre  a  pauta 

feminista e o foco na luta pela anistia - o que consta no editorial  no número 1 do Brasil  

Mulher,  com referências em ambas as lutas. Segundo Joana Lopes, Zerbini rompe com o 

jornal já no segundo número por não concordar com anistia para todos (inclusive para os que 

Zerbini considerava “terroristas” da esquerda clandestina) e funda o Maria Quitéria, em 1977, 

explicitando que não se tratava de um jornal feminista.8

Apesar  das  diferenças,  os  sete  primeiros  números  do  Brasil  Mulher  cobrem  o 

movimento pela anistia. Outras notícias frequentes são sobre o Movimento do Custo de Vida e 

a educação. O jornal começou a crescer pelo país, com colaboradoras de Pernambuco, Rio 

Grande do Sul e Minas Gerais, além de Paraná e São Paulo, também passou a ter contato com 

6 POPADIUK, Barbara; SCHMITT, Elaine; WOITOWICZ, Karina Janz.Luta e resistência política: a imprensa 
feminista brasileira nos anos 1970 e 80. In: WOLFF, Cristina Scheibe; ZANDONÁ, Jair; MELLO, Soraia  
Carolina de (Orgs).  Mulheres de luta.  Feminismo e Esquerdas no Brasil  (1964-1985).  Curitiba:  Appris, 
2019, p.56-74, p.61.

7 TAMIÃO, Juliana Segato.  Escritas feministas: os jornais Brasil Mulher, Nós Mulheres e Mulherio (1975-
1988). 142f. Dissertação (Mestrado em História Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2009, p.24-26

8 Ibid, p.27-28
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grupos feministas na Europa e a apresentar formalmente correspondentes internacionais.9 Na 

edição de 1976, há um trecho sobre a criação deste jornal:
Na estreia  ao  preço  de  5  cruzeiros,  a  redação,  composta  por  30  elementos todos 
mulheres,  oferece  temas como o controle  da natalidade,  depoimentos de  mulheres 
operárias  sobre  a  sua  vida  e  seu  trabalho,  mulheres  empregadas  domésticas,  os 
problemas  da  mulher  negra  no  Brasil,  salário  mínimo e,  até  uma fotonovela  cujo 
enredo fica a cargo da imaginação do leitor, no caso, da leitora.
A tiragem inicial foi de 10 mil exemplares distribuídos com a intenção de criar uma 
tribuna aberta. No editorial, onde são citados os fatores condicionantes que levam as 
mulheres a serem “oprimidas porque são mulheres” ficam claras ainda as ideias que 
originaram o jornal: “achamos que nós mulheres devemos lutar para que possamos 
nos preparar  tanto quanto  os  homens  para  enfrentar  a  vida.  Para  que tenhamos  o 
direito de realização. Para que ganhemos salários iguais. Para que a sociedade como 
um todo reconheça que nossos filhos são a geração de amanhã e que o cuidado deles é  
um dever de todos e não só das mulheres”.10

Joana  Lopes  pensou  o  jornal  como  um  veículo  produzido  por  mulheres  sobre 

mulheres.  Uma  característica  marcante  e  peculiar  do  Brasil  Mulher  são  as  capas,  onde 

predominam imagens de mulheres no seu cotidiano, frequentemente com um tom de denúncia 

social, mas principalmente inovando ao não objetificá-las e por fugir dos padrões de beleza e 

de idade. Nas palavras de Joana Lopes:
Eu achava que o BM tinha que ter uma aparência própria, ele tinha que se vestir, ter as 
sensações de um jornal feito por mulher, e acho que as imagens têm um poder muito 
grande para as mulheres, que eram nosso público-alvo. E eu inovei no sentido em que 
me  juntei  a  um  grande  fotógrafo  de  mulheres,  o  Chico  Rezende,  e  nós  dois  
trabalhávamos em parceria.  Isso era  pessoal,  as  outras  mulheres  não participavam 
disso, mas era um orgulho de todas porque para nós ser feminista era não esconder a 
mulher, mas sim revelar a mulher. Na época o BM causou estranheza, inclusive na 
imprensa alternativa.  Me recordo que quando levei o número 4, na sede do jornal 
Movimento, o Bernardo Kucinski, que fazia parte da publicação, me disse com ares de 
censura: “escuta, você não está fazendo jornal”. Eu respondi: “pois é, mais isso é a 
maneira  de  uma  mulher  fazer  jornal;  se  está  certo  ou  está  errado,  em  termos 
jornalísticos, eu não me importo, Bernardo”.11

A referência da Igreja Católica é visível desde os primeiros números do jornal, com 

citações  de pensadores cristãos,  o que não deixa de ser  explicado pela  expressividade da 

Igreja no movimento pela anistia. No entanto, esta referência remete à contradição existente 

no feminismo brasileiro deste período que, por vezes, viria a refrear determinados debates 

para  conciliar  com  interesses  opostos  defendidos  por  seus  aliados  políticos.  O  tom  em 

questões  sobre a  sexualidade feminina é  tímido,  o  debate  inicial  é  pautado pela  crítica à 

9 CARDOSO,  Elizabeth  da  P.  Imprensa  feminista  brasileira  pós-1974. 132f.  Dissertação  (Mestrado  em 
Jornalismo), ECA - Escola de Comunicações e Artes, USP, São Paulo, 2004, p.87.

10  BRASIL MULHER, ano 1, n. 4, 1976, p.16.
11 Grifo nosso. Entrevista de Joana Lopes concedida à Elizabeth Cardoso em 11 de novembro de 2003. In:  

CARDOSO, Elizabeth da P. Op. cit., p.89
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distribuição de pílulas anticoncepcionais pela BEMFAM12, também a partir da ótica da Igreja. 

Por exemplo, no número 1, de dezembro de 1975, nas páginas 6 e 7 é discutida a questão das 

pílulas.  O artigo começa com a fala de um arcebispo contra a  política de distribuição de 

anticoncepcionais,  buscando validar esse posicionamento com o relato profissional  de um 

docente da faculdade de medicina da UFRJ, reforçando a ideia de que as mulheres deveriam 

abandonar  o  uso  da  pílula  por  ir  contra  ao  funcionamento  “natural  do  corpo  feminino”, 

gerando  doenças  diversas  como  câncer  de  mama,  o  que  não  seria  a  preocupação  do 

“patriarcado industrial”. Além disso, o artigo inclui relatos como a suspeita de que mulheres 

teriam  sido  esterilizadas  pelo  uso  de  anticoncepcionais.  Chama  a  atenção  que  não  tem 

nenhuma preocupação em apresentar outros métodos contraceptivos alternativos às pílulas, o 

que vai mudando nos números subsequentes.13

Este jornal também está preocupado em abordar a questão da mulher trabalhadora 

embora tenha reproduzido nos artigos as falas de dirigentes sindicais de que as mulheres não 

participavam dos sindicatos por serem mais passivas e dóceis, de que não tinham uma cultura 

de reclamar e de lutar pelos seus direitos, reforçando com isso o preconceito dos sindicalistas 

e,  nem sempre,  problematizando esses argumentos.  Seus números  acompanham encontros 

sindicais  voltados  para  mulheres,  discutem direitos  trabalhistas,  a  alteração  da  CLT para 

permitir o trabalho noturno para mulheres, defendem a criação de Departamentos Femininos 

nos Sindicatos e abordam temas como a prostituição. Sem se aprofundar no assunto, há breves 

inserções  sobre  a  violência  contra  mulheres,  com  dados  estatísticos.  Falam,  ainda,  que 

combatem  o  racismo,  mas  não  há  reportagens  sobre  isso,  ainda  que  dê  visibilidade  às 

mulheres negras nas fotografias. 

Também são muito interessantes os relatos de lutas feministas no mundo, às vezes 

como recortes de notícias de jornais da grande imprensa, outras como uma forma de reforçar a 

12 “ A BEMFAM, Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil, foi criada durante a XV Jornada Brasileira de 
Obstetrícia e Ginecologia, no Rio de Janeiro, em 1965. Com a intenção, segundo seus criadores, de agenciar  
o planejamento familiar e reduzir o número de abortos realizados no Brasil ela recebeu, dois anos depois, o  
financiamento da IPPF (Federação Internacional de Planejamento Familiar), uma entidade que foi criada em 
1952 com sede em Londres. 

     As ações da BEMFAM, entretanto, receberam muitas críticas da sociedade em geral, pois foram várias as 
denúncias  de  que  aquela  entidade  estaria  realizando  esterilizações  sem o  consentimento  das  mulheres.  
Criticada pelas esquerdas, por parte dos militares e por feministas, foi identificada como um órgão a serviço  
dos países de primeiro mundo, com intenções imperialistas. Teve forte atuação principalmente nos estados 
do Nordeste Brasileiro, onde distribuiu pílulas anticoncepcionais e fez a inserção de DIUs – Dispositivos 
Intrauterinos - em mulheres pobres.” Ver: MENEZES, Valderiza Almeida. Evitando “a proliferação de uma 
sub-raça”: as estratégias da BEMFAM na defesa do controle de natalidade (1965-1980). Mneme. Revista de 
Humanidades, v. 20, n. 43 (jan./jun. 2019), p.114-138, p.115.

13  BRASIL MULHER, ano I – ano internacional da mulher, n.1, dezembro de 1975, p.6-7. 
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visão  de  feminismo  defendida  pelo  jornal  e  para  disputar  a  imagem  que  o  feminismo 

internacional terá no Brasil. Nesse sentido, o Brasil Mulher retrata uma visão do movimento 

feminista  internacional  condizente  com  a  linha  do  feminismo  marxista  brasileiro  de  um 

feminismo de classe ou, nas palavras de Anette Goldbert, um feminismo dos movimentos de 

mulheres, a partir de reportagens sobre a luta das mulheres em Portugal, Espanha e Itália por 

pautas gerais da classe e em defesa da democracia.

O  relato  de  Amélia  Teles  permite  vislumbrar  o  jornal  como  um  instrumento  de 

militância que era debatido nos espaços do movimento. Além da complexa relação com a 

Igreja  Católica,  o  depoimento  também  reforça  que  a  discussão  sobre  direitos  sexuais 

reprodutivos parte das próprias mulheres da periferia, contrariando o discurso de que estes 

temas só interessariam à “burguesia”:
No dia do jornal a gente ficava a noite toda na gráfica, fazendo. Depois a gente ia 
levar para as bancas de jornal pra distribuir nos bairros, nos sindicatos. E depois a 
gente fazia avaliação [...].  Ai,  eu fazia leitura em dezoito clubes de mães [...].  Eu 
levava 150 jornais. Quem dava o dinheiro era o padre, ele falava assim “você não tá 
falando de aborto né?” e eu dizia “de jeito nenhum!”. A gente estava falando né, claro. 
Inclusive assim, eu aprendi o seguinte: que eu nunca precisava falar nada, as mulheres 
que falavam, eu só respondia. Eu nunca precisei falar de aborto. Que o padre falava 
assim: “não pode falar de aborto” Ai um dia tá lá... todo mundo discutindo aborto. Aí 
o padre falou assim “mas eu falei pra você que não pode discutir aborto e você tá 
discutindo”. Eu falei assim: “não, eu não falei, mas as mulheres tão falando e não 
posso falar coisas que elas não podem falar. Uma coisa é eu falar, outra coisa é elas 
falarem”. E ele falou “ah, então tá”. (TELES, 2017, s/p).14

 

Entre os números 6 e 7, ficou fora de circulação em função de problemas políticos 

internos. Militantes que atuavam no jornal e eram vinculadas a partidos de esquerda (Partido 

Comunista  do  Brasil-  PCdoB,  Ação  Popular  Marxista  Leninista-APM  e  Movimento 

Revolucionário 8 de outubro-MR-8) levaram muitas mulheres para votar na assembleia que 

elegeria a diretoria da Sociedade Brasil Mulher e foram eleitas com a proposta de aproximar o 

jornal das questões de classe. Joana Lopes destacou que o jornal tinha uma ética diferente dos 

demais  espaços  de  militância  masculina,  prezando  a  franqueza,  o  que  não  ocorreu  nesta 

ocasião. O grupo fundador se reuniu e optou por se retirar da Sociedade. A partir de então, os 

números 8 a 16 são totalmente diferentes dos anteriores em relação à temática de classe. 

Como parte desta mudança de direção, apresentam uma análise do jornal soviético “A 

classe operária e o mundo contemporâneo” no número 9 do Brasil Mulher. No que tange ao 

14 POPADIUK,  Barbara;  SCHMITT,  Elaine;  WOITOWICZ,  Karina  Janz.  Luta  e  resistência  política:  a 
imprensa feminista brasileira nos anos 1970 e 80. In: WOLFF, Cristina Scheibe; ZANDONÁ, Jair; MELLO,  
Soraia  Carolina  de  (Orgs).  Mulheres  de  luta.  Feminismo e  Esquerdas no  Brasil  (1964-1985).  Curitiba: 
Appris, 2019, p.56-74, p.68.
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feminismo,  citam:  “O  feminismo  é  uma  ideologia  burguesa  porque  muda  o  verdadeiro 

inimigo das mulheres – o Capitalismo – em um inimigo imaginário – o homem, provocando, 

portanto,  mais  danos  que  benefícios  às  mulheres.  Em suma é  uma heresia  que  devemos 

condenar”. Justificaram a inclusão deste trecho por ter sido a primeira vez que a imprensa 

soviética se manifestava sobre o feminismo ocidental. No entanto, não apresentaram nenhuma 

contestação ou problematização sobre essa concepção.15

O jornal  Nós Mulheres  foi  lançado em 1976,  sendo que o seu último número foi 

publicado  em  1978.  Segundo  Juliana  Tamião,  o  grupo  que  fundou  este  jornal  chegou  a 

conversar com o Brasil Mulher para uma unificação, o que teria sido negado pela própria 

Joana Lopes por duvidar sobre a possibilidade de grupos tão distintos conviverem. Enquanto 

o Brasil Mulher era composto por amigas de longa data com uma carreira no jornalismo, o 

Nós Mulheres era uma iniciativa de estudantes e mulheres formadas em Psicologia, História e 

Sociologia, tendo apenas uma jornalista profissional. Eram militantes organizadas no Partido 

Comunista  Brasileiro (PCB), Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e Vanguarda Armada 

Revolucionária Palmares (VAR-Palmares).16

O jornal destaca-se por se reivindicar feminista já no primeiro número. A pauta das 

creches  é  frequente,  problematizando  o  papel  da  mulher  na  reprodução  social.  Contém 

depoimentos de trabalhadoras em diversos setores, destacando problemas enfrentados pelas 

mulheres:  salários  menores  dos  que  os  homens  recebem ao  exercer  a  mesma função,  os 

assédios sexuais (que não recebem essa terminologia, mas são denunciados como “cantadas”). 

Também dão orientações sobre direitos trabalhistas. 

A questão do racismo esteve mais presente neste jornal que destacou a fala de uma 

militante negra no evento em comemoração do Ano Internacional da Mulher, em 1975, no Rio 

de Janeiro, além de resgatar a importância do 13 de maio, que remete à abolição da escravidão 

no Brasil, sem ficar apenas na menção ao 01 de maio, dia internacional dos trabalhadores. 

Também abordaram métodos contraceptivos, enfatizando o direito da mulher ao prazer e o 

controle sobre o próprio corpo, em meio à crítica à atuação da BEMFAM. Vale destacar a 

menção à impunidade a Doca Street, sem abordar o crime por ele cometido, o assassinato de 

Ângela Diniz. É insuficiente, considerando que este feminicídio impulsionou o debate sobre a 

15  BRASIL MULHER, ano 2, n.9, 1977, p.6.
16 TAMIÃO, Juliana Segato.  Escritas feministas: os jornais Brasil Mulher, Nós Mulheres e Mulherio (1975-

1988). 142f. Dissertação (Mestrado em História Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2009, p.33-34
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violência contra a mulher e teve grande repercussão nacional, mas é digno de nota já que não 

há nenhuma referência ao mesmo no Brasil Mulher.

Enquanto  o  Brasil  Mulher  apresentava  a  desigualdade  social  e  os  problemas  da 

população a partir do protagonismo da trabalhadora, buscando atrair o público feminino para 

a  discussão de  pautas  gerais;  o  Nós Mulheres  conseguia  ser  mais  equilibrado,  ainda  que 

apresente o depoimento de mulheres no trabalho, por exemplo, incluiu temáticas distintas e 

aparentava  estar  mais  aberto  ao movimento  feminista.  No editorial  do  último número do 

jornal, afirma a importância das lutas específicas:
Na luta por melhores condições de vida e trabalho, surgem movimentos específicos de 
setores  diversos  da população.  Os negros organizam-se pelo fim da discriminação 
racial;  os  índios  defendem o  direito  de  viverem em suas  terras;  os  homossexuais 
fazem-se  reconhecer  através  de  um jornal.  Cada vez  mais,  discute-se  a  família,  a 
moral,  a  sexualidade,  a  condição  dos  velhos  e  a  educação  das  crianças.  Os 
movimentos ecológicos vêm alertar contra violência e a devastação da natureza.(...)  
Alguns dirão que, para aqueles que sentem fome e frio, a questão econômica é a única 
(ou a mais) premente. Concordamos. No entanto, isso não invalida o argumento de 
que a batalha deve ser travada em todos os campos. Seria negar o grande desafio que 
nos  é  colocado:  a  transformação  da  sociedade  envolve  mudanças  profundas  no 
pensamento, na arte e nas relações afetivo-sexuais entre homens e mulheres.17

O jornal Mulherio foi criado após a aprovação no Congresso da Lei da Anistia (agosto 

de 1979) e quando os partidos da esquerda viviam um período de legalidade. Diferente do 

Brasil Mulher e do Nós Mulheres, o contexto do Mulherio eram as mobilizações pelas Diretas 

Já, as eleições de 1982 e a Constituinte. O jornal foi lançado em São Paulo, em 1981, com 

vigência até 1988. E, segundo Alvarez, teria sido uma expressão de uma nova perspectiva no 

movimento feminista depois do Encontro de Valinhos.18 Foi feito de forma mais profissional, 

com  matérias  assinadas  e  teve  como  editoras  Mariza  Correa,  Adélia  Borges  e  Fúlvia 

Rosemberg,  além de contar com professoras, jornalistas e pesquisadoras feministas. Tinha 

como  temas  recorrentes:  situação  da  mulher  no  trabalho,  direitos  trabalhistas  da  mulher, 

democracia doméstica, descriminalização do aborto e sexualidade.19 

Diferente dos jornais feministas que o antecederam, Mulherio têm uma série de artigos 

escritos por militantes feministas negras sobre o combate ao racismo. Está preocupado em 

apresentar posicionamentos de diversas organizações de esquerda atuantes no movimento de 

mulheres  e  suas  propostas  eleitorais.  Oferece  dicas  culturais  de  cinema,  leitura,  teatro. 
17 NÓS MULHERES, n.8, junho/julho de 1978, p.2
18 ALVAREZ, Sonia E.  Engendering Democracy in Brazil: women’s movements in transition politics. New 

Jersey: Princeton University Press, 1991, p.134.
19 TAMIÃO, Juliana Segato.  Escritas feministas: os jornais Brasil Mulher, Nós Mulheres e Mulherio (1975-

1988). 142f. Dissertação (Mestrado em História Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2009, p.36
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Divulga iniciativas do movimento feminista e não se omite em relação a crises. Com um 

espírito aberto, está preocupado em debater, mais do que em convencer. 

O Mulherio teve apoio das Fundações Ford e Carlos Chagas. A ideia inicial era fazer 

um boletim de informações sobre as pesquisas e estudos sobre a mulher no Brasil, mas virou 

um jornal. De 1981 a setembro de 1983, Fúlvia Rosemberg e Adélia Borges atuaram como 

editoras. Em 1984, a Fundação Carlos Chagas se retirou do projeto. De 1984 a 1988, a gestão 

passou a ser feita pelo Núcleo de Comunicação Mulherio, tendo como editora a jornalista Inês 

Castilho. A partir de 1988, o jornal passa a se chamar Nexo, Feminismo, Educação e Cultura, 

tendo  publicado  apenas  2  números,  vindo  a  encerrar  os  trabalhos  por  falta  de  apoio 

financeiro.20

Ao longo de sua publicação, com as dificuldades financeiras e com as mudanças no 

corpo editorial, o jornal vai se transformando: houve uma ampliação de temas para dialogar 

com  questões  nacionais  de  destaque  (tais  como  o  movimento  ambientalista,  AIDS  e  o 

aumento  de  mortes  provocadas  por  homofobia),  além de  incorporar  textos  críticos  sobre 

telenovelas e esportes; uma tentativa de aproximar o público masculino; ao mesmo tempo que 

diminuem as menções às atividades do movimento feminista, crescem as agendas acadêmicas; 

maior cobertura para a  atuação na esfera institucional,  especialmente porque a  criação de 

Conselhos Estaduais e Nacionais da Mulher não foi pacífica, tendo gerado muita discussão e 

receios sobre a garantia da autonomia do movimento. Nas palavras do próprio jornal:
Nós queremos continuar fazendo o jornal igual era antes, na mesma busca de refletir a  
imagem  real  das  mulheres,  na  mesma  independência  frente  a  grupos.  E  também 
diferente. Pretendemos ampliar bastante nosso público, e para isso ampliar a pauta dos 
assuntos tratados. Pretendemos tratar de nosso cotidiano, e entrar em áreas que, na 
imprensa, são guetos masculinos, como a economia, a política, o esporte, a polícia, 
trazendo para aí a visão específica das mulheres. E pretendemos incorporar no jornal o 
ponto de vista  masculino,  pois entendemos que  não se pode falar  em 'questão da 
mulher'  sem  falar  em  'questão  do  homem'.  Ou  seja:  queremos  dar,  sempre  que 
possível,  o  contraponto  do  homem às  experiências  femininas.  Com o  movimento 
feminista  as  mulheres  mudaram muito nos últimos anos,  causando desencontros  e 
perplexidades em si mesmas e principalmente entre elas e os homens. Mulherio quer 
discutir essas relações.21

A  crise  do  feminismo  também  foi  vivida  intensamente  pelas  mulheres  que 

continuaram comprometidas com a publicação. A mudança se completaria com a substituição 

do Mulherio pelo Nexo, perdendo o caráter original de jornal feminista.

20 TAMIÃO, Juliana Segato.  Escritas feministas: os jornais Brasil Mulher, Nós Mulheres e Mulherio (1975-
1988). 142f. Dissertação (Mestrado em História Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2009, p.37-38.

21 MULHERIO, São Paulo, ano IV, n.16, maio-junho de 1984, p.2.
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Esses três jornais – Brasil Mulher, Nós Mulheres e Mulherio - permitem vislumbrar a 

posição de diferentes grupos atuantes no movimento feminista, especialmente no campo da 

esquerda,  e o  que consideravam pautas  prioritárias  para o mesmo. Além disso,  contêm o 

acúmulo do debate e das posições sobre determinados temas de discussão, tais como violência 

e direitos sexuais reprodutivos, e a preocupação em discutir também racismo e homofobia, 

especialmente  no  Mulherio.  Os  jornais  também cobrem lacunas  sobre  a  organização  das 

trabalhadoras no meio sindical. 

Uma concepção ampliada de classe

Este  trabalho  tem  a  hipótese  de  que  o  movimento  feminista  está  na  base  da 

organização das  mulheres  da  classe  trabalhadora  e  sua  atuação nos  sindicatos  e  partidos, 

questionando as práticas sindicais que reproduziam a participação desigual entre homens e 

mulheres nestes espaços e interferindo na construção do projeto político do novo sindicalismo 

no Brasil, o que se refletiu na trajetória da CUT desde os anos 1980 até o presente, com 

variados  graus  de  incidência.  O movimento  de  mulheres  e  o  movimento  feminista  que 

emergiram no  Brasil  na  década  de  1970  constituem uma das  expressões  do  processo  de 

reorganização da classe nesse período, apesar do caráter policlassista de sua composição e das 

diferentes  vertentes  políticas  presentes  nos  mesmos.  Da mesma forma,  esses  movimentos 

também serão afetados pelo processo geral de desarticulação de um projeto de emancipação 

social com o avanço do neoliberalismo e pela relação com a institucionalidade. 

 Esta  compreensão  do  movimento  de  mulheres  como  parte  do  processo  de 

reorganização  da  classe  requer  uma concepção  ampliada  da  classe  trabalhadora,  que  não 

esteja  limita  a  determinadas  categorias  (assalariados,  produtivos,  etc),  mas  a  partir  suas 

experiências  de  subordinação  ao  capital,  objetiva  e  subjetivamente,  nas  suas  formas  de 

organização  e  ação  coletivas,  combinadas  com  opressões  específicas,  compondo  uma 

totalidade contraditória em constante movimento. Dessa forma, destoamos das análises de que 

a  classe  trabalhadora  não seria  mais  um agente  de  transformações,  assim como visamos 

apontar caminhos para superar divisões entre os(as) que lutam pelo fim do capitalismo. O que 

está em consonância com o esforço teórico de estudos do campo da História do Trabalho para 

pensar a complexidade da classe.
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Algumas considerações sobre o conceito de classe social em Marx e Engels também 

são necessárias. A tradição crítica do materialismo histórico desenvolveu uma perspectiva de 

análise e intervenção na realidade a partir da compreensão da luta entre classes sociais. O 

termo classe é anterior a Marx e Engels, mas se torna com esses autores uma categoria central 

de análise social que dá conta das desigualdades oriundas da sociedade capitalista e capta um 

momento  em  que  os(as)  trabalhadores(as)  conscientemente  se  representam  a  partir  de 

interesses comuns e em oposição aos interesses de outras classes. Foi a partir da inserção no 

movimento dos(as) trabalhadores(as) que Marx começou a formular o materialismo histórico 

e sua crítica à economia política clássica, ao socialismo utópico e à dialética de Hegel.22 

Não é possível pensar o conceito de classe trabalhadora separado do desenvolvimento 

do capitalismo. O processo de proletarização é central para a acumulação produtiva do capital 

quando, historicamente, se dá a separação do produtor dos meios de produção. Proletariado ou 

classe trabalhadora são os que têm que vender sua força de trabalho como mercadoria em 

troca de um salário para sobreviver. De acordo com Mattos, nos  Manuscritos Econômico-

filosóficos a classe é definida pela ausência: a classe trabalhadora não dispõe de capital, de 

renda nem de terra. 23

A classe não pode ser compreendida apenas em sua dimensão econômica, ela tem uma 

dimensão política. O movimento de produção no capitalismo também influi nas relações de 

produção e reprodução da vida, seus espaços de sociabilidade e seus interesses. No entanto, 

reside em si o potencial da classe explorada ter consciência de sua exploração. A dimensão 

política da classe se define a partir da consciência de classe, que se forma na luta entre classes 

sociais. Essa noção aparece nos manuscritos de A Ideologia Alemã, ao trabalhar a análise da 

transformação das sociedades modernas pela burguesia em conflito com a nobreza feudal:

[...] os indivíduos singulares formam uma classe somente na medida em que têm de 
promover  uma  luta  comum  contra  uma  outra  classe;  de  resto,  eles  mesmos  se 
posicionam uns contra os outros, como inimigos, na concorrência. Por outro lado, a 
classe  se  autonomiza,  por  sua  vez,  em face  dos  indivíduos,  de  modo que  estes 
encontram suas condições de vida predestinadas e recebem já pronta da classe a sua 
posição na vida e, com isso, seu desenvolvimento pessoal; são subsumidos a ela. É o 
mesmo  fenômeno  que  o  da  subsunção  dos  indivíduos  singulares  à  divisão  do 

22 MATTOS, M. Sobre classes sociais e luta de classes: a atualidade de um debate conceitual.  Revista em 
Pauta: Rio de Janeiro, n.20, pp. 33-55, 2007, p.34-5. 

23 MATTOS, M. B. “A classe trabalhadora: uma abordagem contemporânea à luz do materialismo histórico”. 
Revista  Outubro,  n.21,  2º  semestre  de  2013,  p.81-117,  p.90.   Disponível  em: 
<http://www.revistaoutubro.com.br/edicoes/21/out21_03.pdf>
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trabalho e ele só pode ser suprimido pela superação da propriedade privada e do 
próprio trabalho.24

Marx identifica diferentes níveis de consciência ao trabalhar  com categorias como 

“classe em si” e “classe para si”, o salto no qual além de identificar condições econômicas e 

interesses comuns contra o capital, a classe trabalhadora empreende uma luta política contra 

outra  classe.  Sem  utilizar  essas  expressões,  as  diferenças  também  aparecem  em  O  18 

Brumário  de  Luís  Bonaparte. Ao  estudar  o  papel  do  campesinato,  Marx  afirma  que  os 

camponeses formavam uma classe pelas suas condições de existência comuns,  ao mesmo 

tempo em que não eram uma classe politicamente organizada e articulada nacionalmente. A 

partir da análise da dimensão política da classe é possível estudar as formas de organização 

dos trabalhadores e o desenvolvimento de uma perspectiva revolucionária. 

Ainda que Marx não tenha concluído o livro terceiro do Capital e a pergunta “o que 

constitui uma classe?”, as noções de classe e luta de classes permeiam sua obra. Diferentes 

dimensões  deste  conceito  aparecem na  própria  explicação do processo  de  acumulação de 

capital.25  Esses conceitos também foram esmiuçados por diversos autores na tradição crítica 

do materialismo histórico.

No  que  diz  respeito  à  História,  destaca-se  o  grupo  de  historiadores  do  Partido 

Comunista  Britânico  e  suas  contribuições  para  a  história  da  classe  trabalhadora,  sem 

determinismos e atenta para diferentes dimensões da classe, não apenas a econômica. Entre 

eles,  E.  P.  Thompson entende a classe como uma categoria histórica,  ou seja,  oriunda de 

processos sociais ao longo do tempo. Mais do que uma abstração, as classes existem porque 

as  pessoas  se  comportam de forma classista,  delineando-se conforme homens e  mulheres 

vivem as relações sociais. Esse processo está presente no conceito de luta de classes, porque a 

classe enquanto fenômeno se constitui em oposição aos interesses de outra classe ao longo do 

tempo, é uma relação materializada em pessoas e eventos reais:

Na verdade,  na medida em que é mais universal,  luta  de classes  me parece ser  o 
conceito prioritário.  Talvez diga isso porque a luta de classes é evidentemente um 
conceito histórico, pois implica um processo, e, portanto, seja o filósofo, o sociólogo 
ou o criador de teorias, todos têm dificuldade em utilizá-lo. Para dizê-lo com todas as 
letras: as classes não existem como entidades separadas que olham ao redor, acham 
um inimigo de classe e partem para a batalha. Ao contrário, para mim, as pessoas se  

24 MARX, K.;  ENGELS,  F.  A Ideologia Alemã.  São  Paulo:  Boitempo,  2007.  APUD MATTOS, M.  E. P. 
Thompson e a tradição de crítica ativa do materialismo histórico. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2012, p. 
61.

25 Ver: MATTOS, M. B. A classe trabalhadora de Marx ao nosso tempo. São Paulo, Boitempo, 2019.
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vêem  numa  sociedade  estruturada  de  um  certo  modo  (por  meio  de  relações  de 
produção fundamentalmente), suportam a exploração (ou buscam manter poder sobre 
os explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, debatem-se em torno 
desses mesmos nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si mesmas como 
uma classe, vindo, pois, a fazer a descoberta da sua consciência de classe. Classe e  
consciência de classe são sempre o último e não o primeiro degrau de um processo 
histórico real.26

Outro  conceito  utilizado  por  Thompson  para  compreender  a  relação  entre  a 

consciência e o modo de produção é o de experiência, que consistiria em uma mediação entre 

o vivido e o percebido.27 A experiência de classe é marcada pelas relações de produção nas 

quais homens e mulheres nasceram e a forma como estas são tratadas culturalmente compõe a 

consciência de classe. Esse conceito extrapola o local produtivo para ambientes de moradia e 

sociabilidades.

Tendo como uma de suas referências Thompson, o sociólogo  Eder Sader capta esta 

dimensão ampliada da existência da classe trabalhadora ao analisar as novas configurações 

que trabalhadores(as) da grande São Paulo assumiram na década de 1970, incluindo novos 

padrões  de  ações  coletivas,  constituindo-se como sujeitos sociais.  Ele  identifica que teria 

havido uma nova configuração das classes populares no cenário público, com a passagem de 

padrões de legitimação da ordem para os de contestação. Esses movimentos não poderiam ser 

explicados pelos modelos sociológicos de determinações estruturais, porque perderiam com 

isso o que os singularizava.28 

Sader reconstitui elementos sobre as condições de vida da classe trabalhadora paulista, 

experiências  que  foram reelaboradas  pelos  movimentos  sociais,  articulando  a  reprodução 

social  à esfera produtiva: os migrantes,  a solidariedade entre desempregados em contraste 

com  o  ambiente  de  trabalho  e  o  discurso  para  promover  a  concorrência  entre 

trabalhadores(as), as mudanças na vida familiar, o cotidiano como espaço contraditório de 

contestação e de assimilação de padrões dominantes e o aumento da participação da mulher 

na população economicamente ativa. Essa reelaboração do cotidiano popular estaria no cerne 

da criação de novos discursos, que ganhariam espaço a partir da crise de três instituições: da 

Igreja Católica que adotaria o projeto de comunidades de base para recuperar sua influência 

popular; da estrutura sindical esvaziada da qual surgiria um novo sindicalismo; de grupos de 

26 THOMPSON,  E.  P.  Algumas  observações  sobre  classe  e  falsa  consciência.  In:  THOMPSON,  E.  P.  A 
peculiaridade dos ingleses e outros artigos. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2001, p. 269-281, p.274.

27 MATTOS, Marcelo Badaró. E.P. Thompson e a tradição de crítica ativa do materialismo histórico. Rio de 
Janeiro: Editora UFRJ,2012. (Pensamento Crítico, 18),p.86.

28 SADER, Eder. Quando novos personagens entraram em cena: experiências, falas e lutas dos trabalhadores 
da Grande São Paulo, 1970-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.25-44.
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esquerda desarticulados que buscariam uma nova forma de integração com os trabalhadores. 

Essas matrizes seriam adaptadas e combinadas pelos movimentos ao longo do tempo como 

uma  forma  de  nomear  suas  aspirações,  problemas  e  valores,  expressando  divisões  e 

antagonismos sociais.29

Um aspecto da formação da classe  que também pode ajudar  a  pensar  a  dimensão 

cotidiana  da classe trabalhadora,  da luta  por  melhores  condições  de vida,  assim como as 

diferentes experiências e relações de trabalho é a expropriação/despossessão (dispossession) e 

a precariedade. A partir da obra de Marx, Bryan Palmer, identifica a expropriação, ou seja, a 

separação  dos  trabalhadores  da  propriedade  dos  meios  produtivos,  como  a  base  da 

acumulação de capital, sendo este um processo contínuo de desapropriação, alimentado pelas 

crises do capitalismo e a retirada de direitos.30 

A classe  trabalhadora encarnou,  ao longo da  história,  diferenciação,  insegurança  e 

precariedade, aspectos presentes na sua própria constituição. A expropriação é heterogênea e 

particular  na  experiência  de  cada  pessoa,  embora  seja  uma  marca  sobre  trabalhadores  e 

trabalhadoras, independente das diferenças em suas condições de trabalho e salário. Aliás, a 

precariedade também incide na própria forma como as mulheres são incorporadas ao mercado 

de trabalho, concentradas em setores específicos e com salários inferiores aos dos homens no 

exercício da mesma função, por exemplo. Dependendo da forma como esses aspectos são 

trabalhados por diferentes atores sociais, podem contribuir tanto para a divisão, quanto para a 

unificação  dos  setores  despossuídos.  Neste  último  caso,  abre  a  possibilidade  para  a 

organização de setores da classe trabalhadora que estão desempregados, submetidos a relações 

de  trabalho  temporárias  e  informais  e,  no  caso  do  nosso  estudo,  para  a  articulação  das 

moradoras da periferia. 31 

As diferenciações apontadas por Palmer tendo como eixo comum a expropriação e a 

precariedade também podem ser entendidas a partir dos conceitos de exploração, opressão e 

alienação,  presentes  na  obra  de  Marx.  Essas  relações  são  moldadas  historicamente  e 

complexificam  as  interações  nas  interações  subjetivas  e  objetivas.  Segundo  Bakan,  a 

exploração não é específica do capitalismo, mas adquire um caráter específico neste modo de 

produção, voltada para a combinação de diferentes formas de extração de trabalho excedente 

29 SADER, Eder. Quando novos personagens entraram em cena: experiências, falas e lutas dos trabalhadores 
da Grande São Paulo, 1970-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p.144.

30 PALMER, Bryan. Reconsiderations of class: Precariousness as proletarianization.  Socialist Register, 2014, 
n .50, Toronto, 2013, p.46-57, p.45.
31 Ibid., p.45.

14



da  classe  trabalhadora.  A  reprodução  da  exploração  está  relacionada  à  alienação  e  à 

opressão.32

A alienação tem raízes materiais nas condições históricas e é proveniente: da distância 

da  humanidade  dos  produtos  oriundos  do  trabalho  humano;  do  processo  de  trabalho;  da 

distância  de  outros  seres  humanos;  e  do  “ser  genérico”,  o  que  torna  humanos  únicos.  A 

alienação está relacionada ao sentimento de isolamento estimulado pela competitividade entre 

trabalhadores(as) e se combina com o individualismo das democracias liberais, reforçando um 

sentimento de diferença em relação aos outros. Por outro lado, a solidariedade nas lutas pode 

se contrapor e enfraquecer a alienação.33 

A opressão é o conceito que foi menos teorizado pela tradição marxista. Pode se referir 

à  opressão  de  uma classe  sobre  outra  ou  a  opressão  específica  entre  setores  das  classes, 

dividindo-as  internamente  e  obscurecente  diferenças  de  classe.  Ao  mesmo  tempo  que  o 

capitalismo pressiona os trabalhadores para uma experiência comum de opressão a partir da 

expropriação e da precariedade,  possibilitando a identificação de interesses afins,  também 

pressiona  pela  divisão  através  de  opressões  específicas  dentro  da  classe,  intensificando a 

alienação.  Mecanismos  ideológicos  e  institucionais  possibilitariam  a  identificação  com a 

classe dominante, levando um setor de explorados(as) a acreditar que é superior a outro.34

Em outras palavras, na dimensão concreta, fatores sociais e culturais participam da 

exploração do trabalho,  incluindo as dimensões  de gênero e  de raça/etnia,  organizando o 

espaço social que compreende o capitalismo como um modo de produção. Gênero e raça são 

mediações que ajudam a produzir a desvalorização da força de trabalho, assim como atuam na 

formação de um senso comum que legitima e reproduz relações e instituições de dominação.35

O trabalho humano também deve ser entendido em sentido ampliado, como “atividade 

prática humana”.36 O que inclui tanto a esfera do trabalho produtivo, no local de trabalho, 

quanto do trabalho de reprodução social da classe trabalhadora, que não está restrito ao lar.37 

32 BAKAN, Abigail B. Marxismo e antirracismo: repensando a política da diferença. Revista Outubro, n. 27, 
novembro de 2016, pp.44-76, 48-54.

33 Ibid., p.55.
34 Ibid., p.61-70.
35 BANNERJI, Himani. Construindo a partir de Marx: reflexões sobre “raça”, gênero e classe. Revista Direito 

e Práxis, Rio de Janeiro, v. 13, n. 3, 2022, p. 2079-2101.
36 MCNALLY,  David.  Interseções  e  dialética:  reconstruções  críticas  na  teoria  da  reprodução  social.  In:  

BHATTACHARYA, Tithi (org.). Teoria da reprodução social: remapeamento de classe, recentralização da 
opressão. São Paulo: Elefante, 2023. p.155-179, p.176.

37 No pensamento marxista,  reprodução social  se refere  ao processo de reprodução da sociedade,  mas na 
tradição marxista feminista tem sido utilizada em um sentido mais específico: para pensar a reprodução e 
manutenção  da  vida.  Ver:  ARRUZZA,  Cinzia.  Considerações  sobre  gênero:  reabrindo  o  debate  sobre 
patriarcado e/ou capitalismo. Revista Outubro, n. 23, p. 33-58, 1 sem. 2015, p.55
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Processos multifacetados unidos de forma complexa e internamente conectados pelos quais 

ocorre a reprodução da vida. Reconhecer que os(as) trabalhadores(as) existem para além do 

local de trabalho amplia a forma de pensar o próprio conceito de classe trabalhadora e a 

relação entre opressão e exploração.38 

Produção e reprodução constituem processos interdependentes e simultâneos, no qual 

a força de trabalho é um elemento central. O preço da força de trabalho é calculado a partir 

das  necessidades  para  a  sua  reprodução.  Não  obstante,  o  padrão  dessas  necessidades  é 

variável e depende da luta de classes. Capitalistas tentam reduzir os salários ao mínimo e 

aumentar as jornadas de trabalho ao máximo, enquanto os(as) trabalhadores(as) pressionam 

na direção oposta. A luta por salários e por melhores condições de vida e trabalho caminha na 

contramão dos interesses das classes dominantes.  O que ajuda a compreender porque, em 

momentos nos quais não é possível o aumento salarial, crescem movimentos reivindicando 

melhores condições de vida, seja na luta por água, moradia, terra ou contra as políticas de 

austeridade. Além disso, amplia a concepção das atividades que constituem trabalho, o que se 

expressa em reivindicações de parte do próprio movimento de mulheres como a defesa de 

aposentadoria para as donas de casa, chamando a atenção para um tipo de trabalho que não é 

reconhecido enquanto tal.39 

Isso possibilitaria a superação de uma abordagem reducionista e/ou economicista que 

restringe o(a) trabalhador(a) ao assalariado(a), resgatando o trabalho como fonte de valor, mas 

também como expressão  da  vida  social.  As  relações  sociais  que  ocorrem fora  da  esfera 

produtiva  do  trabalho  não  são  acidentais,  elas  correspondem  a  uma  formação  histórica 

específica.  A organização social  do trabalho incorpora formas racializadas e  generificadas 

aprendidas  pelo  capital  em épocas  históricas  anteriores  e  através  da  luta  contra  a  classe 

trabalhadora, articulando-as no processo de acumulação capitalista .40  

Capitalismo e luta de classes no Brasil (1964-1989)

O  significado  histórico  do  golpe  de  1964  e  da  ditadura  que  se  seguiu  pode  ser 

entendido, de acordo com Renato Lemos, a partir de uma análise de fatores de curto, médio e 

38 BHATTACHARYA, T. (Ed.). Social Reproduction Theory: remapping class, recentering oppression. London: 
Pluto Press, 2017, p. 68-93.
39 Ibid., p. 68-93.
40 Ibid., p. 68-93.
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longo prazo no período de 1914-1989, unificados através da ideia da contrarrevolução. O 

marco da Primeira Guerra Mundial é adequado para pensar um processo mundial no qual a 

acumulação capitalista ganha novos conteúdos, assim como a internacionalização da luta de 

classes a partir da Revolução Russa em 1917, colocando o socialismo como alternativa real. 

Enquanto o fim dessa temporalidade abarca o processo de transição controlada, a crise do 

Welfare State e do campo socialista.41

As  classes  dominantes  brasileiras  não  tiveram  grandes  conflitos  sobre  projetos 

políticos, mas divergências quanto ao rumo econômico entre agrarismo e industrialismo, o 

que facilitou a  constituição de uma frente  única de combate a  ameaças à ordem social  e 

política  associadas  ao  socialismo  e  ao  anarquismo.  Se  até  então  o  anticomunismo  se 

confundia com o receito das classes populares, isso viria a ganhar contornos mais nítidos com 

a fundação do PCB (1922), com a Coluna Prestes (1925-1927), a formação do Bloco Operário 

e Camponês (1928) e a revolta da Aliança Nacional Libertadora (ANL) em 1935.42 

Durante o governo Vargas (1930-1954), tentaram desenvolver a produção do setor de 

bens de capital, até então oriunda do exterior. O governo potencializou o parque industrial de 

bens essenciais com investimentos em empresas estatais. Com o alto custo da produção e um 

retorno lento, o processo de substituição de importações foi favorecido, privilegiando o setor 

industrial de bens de consumo composto, majoritariamente, por capitais nacionais. A partir da 

década de 1950, houve importantes alterações no setor industrial, como a criação da indústria 

de  bens  de  consumo  duráveis.  Indústrias  automobilísticas  e  de  eletrodomésticos  foram 

impulsionadas pela entrada de capital estrangeiro, vindo a se constituir como o carro-chefe da 

economia, mas exigindo elevado fluxo de importações para a montagem de equipamentos e 

envio de lucro a suas matrizes.43 

A acumulação capitalista operava uma crescente concentração de capitais, favorecendo 

a concentração de renda, criando novos empregos em áreas técnicas e administrativas com 

salários mais altos, enquanto o salário mínimo era mantido sob controle. Diferentes capitais 

estavam em disputa política, visando o controle do Estado e o favorecimento de um ou outro 

segmento da economia,  o  que foi acirrado pelo processo de concentração de capitais  e  a 

internacionalização da economia. A crise de 1964 uniu determinações econômicas (o apoio no 

41 LEMOS, R. Contrarrevolução e ditadura: ensaio sobre o processo político brasileiro pós-1964.  Marx e o 
Marxismo, v.2, n.2. Jan/jul. 2014.

42 Ibid., p.115-116.
43 MENDONÇA, Sônia Regina de; FONTES, Virgínia.  História do Brasil Recente (1964-1992). São Paulo: 

Ática, 1996, p.8-11.
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Estado e no capital estrangeiro para o desenvolvimento do capitalismo brasileiro) e políticas 

(ascensão  de  movimentos  de  massa).44 O  aprofundamento  da  dependência  econômica, 

financeira e tecnológica nas décadas de 1950 e 1960, além do surgimento de uma burguesia 

multinacional e associada combinava segmentos dinâmicos das frações industrial e financeira, 

pressionando o sistema político pactuado.45

O processo de urbanização também foi reconfigurado com o êxodo rural. A partir de 

meados da década de 1950, o crescimento e a concentração da classe trabalhadora levaram ao 

questionamento dos mecanismos de controle do conflito capital-trabalho criados no Estado 

Novo (1937-1945). Um dos sentidos do golpe foi enfraquecer a representação e organização 

dos  trabalhadores.  As  classes  dominantes  agrárias  ligavam-se  às  atividades  urbanas 

progressivamente fortalecidas,  ampliando seu poder.  Um dos fatores centrais  para a  crise 

social na primeira metade da década de 1960 é a aliança das frações do capital rural e as 

demais, tendo como questões cruciais a propriedade da terra, a modernização capitalista da 

agricultura e a ação política dos trabalhadores rurais com o surgimento das Ligas Camponesas 

(década de 1950) e os conflitos rurais.46 

Até 1961,  o  jogo político privilegiou o campo nacional-popular,  representado pela 

articulação  entre  Partido  Social  Democrático  (PSD),  ligado  a  oligarquias  agrárias  e 

representando o apoio conservador  ao governo,  e  Partido Trabalhista  Brasileiro (PTB).  A 

União Democrática Nacional (UDN) representava a segunda maior expressão, compondo o 

campo liberal associativista antivarguista, aglutinando uma elite intelectual conservadora que 

foi adquirindo contornos golpistas e veio a se articular com militares para combater o que 

viam como avanço  do  comunismo no país,  identificado  com o crescimento  do  PTB e  a 

sobrevivência do getulismo. A aliança de classes que era a base de sustentação do regime 

(PTB-PSD) tinha uma concepção de ordem socioeconômica  que se  viu ameaçada na  sua 

capacidade de aproximar politicamente burgueses e trabalhadores, abrindo margem para que a 

corrente  liberal-associacionista  avançasse;  além  disso,  sofria  pressões  imperialistas 

provenientes dos Estados Unidos e pelas mudanças na estrutura das relações sindicais desde 

meados da década de 1950, com a retomada de grandes mobilizações e  novas formas de 

organização.  A  crise  brasileira  entre  1960-1964  também  foi  influenciada  pela 

44 MENDONÇA, Sônia Regina de; FONTES, Virgínia.  História do Brasil Recente (1964-1992).  São Paulo: 
Ática, 1996, p.8-11.

45 LEMOS, R. Contrarrevolução e ditadura: ensaio sobre o processo político brasileiro pós-1964.  Marx e o 
Marxismo, v.2, n.2. Jan/jul. 2014, p.121.

46 Ibid., p.117.
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contrarrevolução internacional  em alerta  com a Revolução Cubana (1959),  alimentando a 

campanha contra Goulart e o regime democrático.47

A eleição de Jânio Quadros (UDN) em 1961 já fornecia indícios de crise, tendo focado 

na questão da corrupção e tentando se colocar acima dos partidos, o que indicava que já não 

conseguiam responder às suas bases. Essa crise se aprofundou com a sua renúncia e a posse 

do vice-presidente João Goulart (PTB), o que só se deu depois da tentativa de neutralizar o 

presidente com o estabelecimento do parlamentarismo para reduzir seus poderes, o que durou 

até  1963,  quando o  presidencialismo foi  restaurado.48 Além disso,  é  preciso  considerar  a 

formação de  entidades  suprapartidárias,  como Frente  Parlamentar  Nacionalista  (FPN) e  a 

anticomunista Ação Democrática Parlamentar (ADP), tendo o protagonismo na coordenação 

dos representantes políticos, com intensas campanhas por reformas constitucionais.49 

Para  segmentos  das  classes  dominantes  o  problema  residia  na  própria  forma  de 

dominação de classe frente a ascensão das mobilizações da classe trabalhadora. As primeiras 

passaram a defender um tipo de regime forte, elitista e em sintonia com os interesses do 

capital multinacional e associado. Elementos de crise estrutural se cruzaram com outros de 

crise política imediata, abrindo as condições para uma ruptura violenta para estabelecer uma 

dominação de classe condizente com a correlação de forças. Segundo Lemos:
Alguns dos principais aspectos do regime foram: a sua natureza contrarrevolucionária; 
a  sua vinculação prioritária  ao grande capital  multinacional  e  associado;  a  grande 
autonomia do Estado militarizado em relação aos interesses particulares das frações 
das classes dominantes, em face dos quais, quando em conflito, exerceu o papel de 
árbitro; a preeminência, no interior do Executivo hipertrofiado, do aparato repressivo 
policial-militar  e  a  pretensão a uma legitimidade,  inicialmente com base no perfil  
antipopulista e anticomunista e, depois, sem abrir mão desses traços, em um projeto 
modernizante-conservador tendente a um regime democrático restrito.50 

De 1964 a 1970, a contrarrevolução assumiu o caráter de terrorismo de Estado, com 

prisões clandestinas e torturas, instrumentalizando para isso órgãos de repressão anteriores 

com a  implantação dos  atos  institucionais.  No período entre  1968 e  1974,  este  processo 

chegou ao auge com o AI-5 e o aperfeiçoamento do aparato repressivo com a criação da 

Operação Bandeirantes (OBAN) e do Destacamento de Operações de Informações– Centro de 

Operações  de  Defesa  Interna  (DOI-CODI).  No  plano  econômico,  a  meta  de  retomar  a 

acumulação de capital se deu através do arrocho salarial e da superexploração da força de 
47 LEMOS, R. Contrarrevolução e ditadura: ensaio sobre o processo político brasileiro pós-1964.  Marx e o 

Marxismo, v.2, n.2. Jan/jul. 2014, p.123-124.
48 MENDONÇA,  Sônia Regina de; FONTES, Virgínia.  História do Brasil Recente (1964-1992). São Paulo: 

Ática, 1996, p.12-13. 
49 LEMOS, R. Op.cit., p.125.
50 Ibid., p.129.
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trabalho,  além de  medidas  para  minar  o  poder  de  mobilização  dos(as)  trabalhadores(as), 

elevando a lucratividade do capital.51 A concentração de capitais também foi potencializada 

em  torno  de  grandes  grupos  monopolísticos,  especialmente  do  capital  estrangeiro,  e  do 

sistema financeiro; além da retomada de investimentos públicos em grandes obras, com foco 

em infraestrutura e subsidiando empresas privadas. A meta foi alcançada a partir de 1968, 

com o período que ficou conhecido como “milagre econômico”, mas que já mostraria os seus 

limites em 1975, com a multiplicação da dívida externa e a queda nas taxas de crescimento.52 

A política econômica aprofundou a concentração de renda e aumentou a diferenciação 

do leque salarial brasileiro, tendo funcionado como um confisco, promovendo a erosão do 

salário real e aumentando os lucros. Frente a isso, a classe trabalhadora tentou recompor a sua 

renda por meio de horas extras e com a participação de mulheres e crianças no mercado de 

trabalho. Contraditoriamente, aumentar o volume da oferta da força de trabalho contribuiu 

para rebaixar o seu preço. O custo social do “milagre” também se expressou no aumento dos 

acidentes  de trabalho,  com a desnutrição da  população e,  consequentemente,  elevação da 

mortalidade infantil, e alastramento de doenças epidêmicas.53 

A  compressão  salarial  contribuiu  para  a  ampliação  e  surgimento  de  favelas, 

envolvendo  grandes  cidades  em  loteamentos  periféricos  irregulares  onde  a  população 

enfrentava a ausência de saneamento básico, iluminação, transportes e escolas. Em resposta a 

isso, proliferaram Associações de Moradores e organizações similares em todo o país, com 

uma atuação que mantinha a sua autonomia perante o Estado. A reação popular também se 

manifestou de forma espontânea, com quebra-quebras de trens e ônibus no Rio de Janeiro e 

em São Paulo entre 1974-1976, vindo a ganhar corpo com a retomada das greves no final da 

década de 1970 e o novo sindicalismo.54 

Desde 1972, se discutia um projeto de transição democrática sob controle das classes 

dominantes  com  o  objetivo  de  construir  um  centro  político  conservador  para  apoiar  e 

legitimar a nova forma de dominação. Para isso, tomaram medidas de favorecimento do setor 

liberal-democrático, tais como o reconhecimento da vitória do MDB nas eleições de 1974 e a 

progressiva  suspensão  da  censura.  A luta  pela  anistia  tomou  corpo  com  o  Movimento 

51 LEMOS, R. Contrarrevolução e ditadura: ensaio sobre o processo político brasileiro pós-1964.  Marx e o 
Marxismo, v.2, n.2. Jan/jul. 2014, p.131.

52 MATTOS, M. B. Trabalhadores e Sindicatos no Brasil. São Paulo: Editora Expressão Popular, 2009, p.109-
111.

53 MENDONÇA,  Sônia Regina de; FONTES, Virgínia.  História do Brasil Recente (1964-1992). São Paulo: 
Ática, 1996, p.24-28. 

54 Ibid., p.70.
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Feminino pela Anistia e o movimento estudantil ressurgiu em todo o país. Entre 1974 e 1978, 

conquistadas as metas de retomada do crescimento e “limpeza” do cenário político, meios de 

dominação foram readequados para se chegar a um regime democrático restrito, uma forma 

de  evitar  o  desgaste  nas  Forças  Armadas  em  disputa  pelo  controle  estatal.  No  plano 

internacional, foi formada a Comissão Trilateral em 1973 para assistir processos de transição 

controlada em países sob ditaduras, além da reformulação da relação dos Estados Unidos com 

a URSS e China.55 

O projeto de transição controlada sofreu a oposição de setores de extrema-direita que 

recorreram  a  medidas  violentas,  tais  como  atentados  a  bomba  e  assassinato  de  presos 

políticos. Em reação a estas medidas, novos atores políticos se envolveram na transição, tais 

como a  Conferência  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil  (CNBB),  a  Associação  Brasileira  de 

Imprensa  (ABI)  e  a  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  (OAB).  Desenhava-se  um 

reordenamento jurídico, político e institucional sob tutela das Forças Armadas, incorporando 

forças civis ao projeto de transição, que passou pelos testes da campanha pelas “Diretas Já” e 

a formação da Frente Liberal. A mobilização dos(as) trabalhadores(as) foi fundamental para 

garantir uma Constituinte com participação popular, mas o governo da nova república (1985-

1990) apresentaria muitos traços de continuidade com o regime ditatorial.56 

Os novos movimentos sociais que despontaram na cena a partir da década de 1970 e 

1980  não  surgiram  apenas  de  organizações  tradicionais  da  classe,  como  sindicatos,  mas 

estavam alicerçados no interesse central da classe. Ainda que diferentes correntes teóricas, 

cada uma com suas próprias pautas prioritárias, tenham atuado no movimento feminista, suas 

militantes  convergiam para  a  preocupação de  pensar  uma política  voltada  para  mudar  as 

condições de vida das mulheres, com um caráter classista. Por exemplo, as militantes que 

atuavam em temas que não eram considerados prioritários pela esquerda, o faziam junto às 

mulheres da classe trabalhadora, nos movimentos de bairro.

No  entanto,  a  forma  como  as  diferenças  entre  as  organizações  de  esquerda  e  as 

feministas foram trabalhadas contribuiu para construir um caminho no qual as rupturas se 

sobrepuseram às ações comuns. Ao não ver espaço para pautas caras às mulheres em outros 

espaços  da  esquerda,  muitas  militantes  trilharam  novas  veredas,  afastando-se  de  uma 

perspectiva de transformação social mais profunda e da preocupação com a classe. O mesmo 

55 LEMOS, R. Contrarrevolução e ditadura: ensaio sobre o processo político brasileiro pós-1964.  Marx e o 
Marxismo, v.2, n.2. Jan/jul. 2014, p.132.

56 Ibid., p.132-135.
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pode ser dito da esquerda e dos espaços sindicais que, apesar de todos os debates e avanços, 

ainda via a discussão de opressões como menor. Essa ruptura contribuiu para que os setores 

atuantes  no  combate  a  opressões  específicas  se  identificassem  com  a  política  liberal  de 

direitos e cidadania na reprodução da organização capitalista, com a perda do seu potencial de 

emancipação social.57 

Para reconstruir esta trajetória, o primeiro capítulo visa traçar um panorama sobre a 

constituição do movimento de mulheres no Brasil a partir do final da década de 1960 e o 

papel  de diferentes  gerações  nessa luta.  Para  isso,  resgata  a  atuação das  organizações  de 

esquerda e a experiência no exílio, com o favorecimento da troca de ideias entre o movimento 

feminista  de diferentes países, as polêmicas  sobre lutas gerais  e  específicas,  as diferentes 

correntes teóricas subjacentes à organização das mulheres, jornais e encontros feministas, suas 

crises  e  reorganizações.  Entendendo  o  movimento  feminista  e  de  mulheres  como  um 

fenômeno  complexo  e  multifacetado.  Em  função  da  bibliografia,  a  maior  parte  das 

experiências analisadas são da região sudeste, mais especificamente do Rio de Janeiro e de 

São Paulo. Tampouco foi possível nos debruçarmos sobre o movimento de mulheres negras e 

de lésbicas pelo receio de não fazer jus às suas trajetórias. 

Também cabe ressaltar  que  as  mulheres negras  viam o combate ao racismo como 

prioridade e buscaram se organizar em grupos próprios ou a partir do movimento negro e não 

do movimento de mulheres, apesar atuarem em movimentos de associações de moradores nas 

favelas e bairros periféricos. Isso se deve, segundo Lélia González:
E, em 1975, quando as feministas ocidentais se reuniram na Associação Brasileira de 
Imprensa para comemorar o Ano Internacional da Mulher,  elas  ali  compareceram, 
apresentando um documento onde caracterizavam a situação de opressão e exploração 
da mulher negra. Todavia, dados os caminhos seguidos por diferentes tendências que 
se constituíram a partir do Grupão, esse grupo pioneiro acabou por se desfazer e suas 
componentes continuaram a atuar, então, nas diferentes organizações que se criaram. 
(…)
Enquanto isso, nossas experiências com o movimento de mulheres se caracterizavam 
como  bastante  contraditórias:  em  nossas  participações  em  seus  encontros  ou 
congressos,  muitas  vezes  éramos  consideradas  “agressivas”  ou  “não  feministas” 
porque sempre insistimos que o racismo e suas práticas devem ser levados em conta 
nas  lutas  feministas,  exatamente  porque,  como  o  sexismo,  constituem  formas 
estruturais  de  opressão  e  exploração  em  sociedades  como  a  nossa.  Quando,  por 
exemplo,  denunciávamos  a  opressão e  exploração das  empregadas domésticas  por 
suas patroas, causávamos grande mal-estar: afinal, dizíamos, a exploração do trabalho 
doméstico assalariado permitiu a “liberação” de muitas mulheres para se engajarem 
nas  lutas  “da  mulher”.  Se  denunciávamos  a  violência  policial  contra  os  homens 
negros, ouvíamos como resposta que violência era a da repressão contra os heróis da 
luta contra a ditadura (como se a repressão, tanto num quanto noutro caso, não fizesse  

57 BANNERJI, Himani. Construindo a partir de Marx: reflexões sobre “raça”, gênero e classe. Revista Direito 
e Práxis, Rio de Janeiro, vol. 13, n.3, 2022, p. 2079-2101.
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parte  da  estrutura  do  mesmo  Estado  policial-militar).  Todavia,  não  deixamos  de 
encontrar  solidariedade  da  parte  de  setores  mais  avançados  do  movimento  de 
mulheres  que  demonstraram interesse  em não  só  divulgar  nossas  lutas  como em 
colaborar conosco em outros níveis.58

Não tivemos acesso a essas questões a partir das fontes trabalhadas. Portanto, não foi 

possível abordar a relação entre o movimento feminista e o movimento de mulheres negras. 

No segundo capítulo, o nosso olhar se volta para as mudanças no mundo do trabalho 

com o crescimento expressivo da participação feminina na população economicamente ativa. 

As revistas feministas atentaram para este aspecto e para a  dimensão de organização das 

trabalhadoras nos sindicatos, vindo a divulgar não só as lutas, mas relatar o cotidiano dessas 

trabalhadoras, explicitar seus direitos e comemorar a sua organização. Considerando que a 

Central Única dos Trabalhadores foi uma das expressões das lutas da classe trabalhadora no 

período e do novo sindicalismo, buscamos entender em que medida as reivindicações das 

mulheres tiveram penetração no conjunto da classe, quais as reivindicações incorporadas em 

propostas políticas. 

O terceiro capítulo apresenta uma síntese de aspectos em que esses movimentos se 

influenciaram  mutuamente,  finalizando  com  uma  avaliação  da  relação  com  a 

institucionalidade a partir do processo Constituinte e da análise das emendas populares.

58 GONZÁLEZ, Lélia. Mulher negra. In: GONZÁLEZ, Lélia. Primavera para as rosas negras: Lélia González 
em primeira pessoa. São Paulo: Diáspora Africana, 2018. p.265-282, p.276-277.
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CAPÍTULO 1- MULHERES EM MOVIMENTO 

Analisar  o  movimento feminista  brasileiro que eclode na  década de 1970 envolve 

algumas considerações. Primeiro, o feminismo enquanto movimento social tem uma trajetória 

anterior, com lutas e conquistas que tiveram rupturas e continuidades no período estudado, 

apesar da heterogeneidade de perspectivas teóricas e políticas que embasaram os embates 

promovidos pelas mulheres ao longo da história. Segundo, a ditadura empresarial-militar que 

se instaurou em 1964 é o contexto de retomada deste movimento, estimulado também pelo 

movimento das mulheres nos países centrais do capitalismo. O exílio de muitas militantes que 

tiveram contato com esses movimentos na Europa e nos Estados Unidos contribuiu para a 

reflexão de brasileiras sobre o feminismo, com a participação em grupos, com debates e o 

compartilhamento de leituras.  Muitas mulheres lutaram ativamente pela anistia aos presos 

políticos e pela redemocratização, tendo como aliadas a esquerda e a Igreja Católica, o que 

gerou  uma  série  de  contradições  entre  a  radicalidade  das  reivindicações  feministas  e  o 

conservadorismo desses setores. Terceiro, o aumento da participação da mulher no mercado 

de trabalho é um dado essencial, com a organização dessas mulheres em partidos, sindicatos e 

diversos movimentos sociais. 

No Brasil, o movimento de mulheres está presente nas camadas médias e populares e, 

ainda que não intervenham em pautas específicas de combate ao machismo, ganham destaque 

nos movimentos contra a carestia, nos clubes de mães e movimentos pela anistia aos presos 

políticos.  A atuação dos  movimentos  de  mulheres  possibilitou  a  sua  aproximação com o 

feminismo, contribuindo para um questionamento crescente do papel atribuído à mulher na 

sociedade brasileira.59 As mulheres estavam em diferentes frentes de luta e compreender esta 

pluralidade é importante para pensar a constituição do feminismo brasileiro e a relevância de 

suas conquistas, mesmo que parte dessas mulheres não se identificasse diretamente com o 

feminismo  neste  período.  Nesse  sentido,  encontramos  dificuldade  em  trabalhar  com  a 

dissociação presente na literatura especializada entre “movimento feminista” e “movimento 

de mulheres”60 para a finalidade de compreender em que medida o movimento de mulheres e 
59 TELES, Maria Amélia de Almeida.  Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1999. 

(Coleção Tudo é História. 145), p.43-44. 
60 “A expressão ‘movimento de mulheres’ significa ações organizadas de grupos que reivindicam direitos ou 

melhores condições de vida e trabalho. Quanto ao ‘movimento feminista’ refere-se às ações de mulheres  
dispostas a combater a discriminação e a subalternidade das mulheres e que buscam criar meios para que as  
próprias mulheres sejam protagonistas de sua vida e história.” In:  Ibid., p.12. Também é necessário salientar 
que algumas autoras também dissociam o movimento feminista do movimento de libertação das mulheres:  
“O movimento feminista reivindica a herança dos feminismos do passado, de tradição liberal ou socialista. 
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o movimento feminista influenciam as lutas sindicais no período analisado. Como destaca 

Fraccaro: 
Considerar que as mulheres fazem sua própria história conduziu ao reconhecimento 
de que o feminismo é um campo político permeado por disputas. Dessa forma, a 
delimitação do termo não acontece apenas nas teorias sociológicas ou filosóficas; o 
conceito pode ser definido a partir dos embates travados diretamente pelas mulheres 
em diferentes  movimentos  da  história,  inclusive  em organizações  que  envolvem 
homens,  como partidos  e  sindicatos,  ou  em movimento  que  reivindicam outras 
bandeiras e sonhos de liberdade. É possível contar a história do feminismo a partir 
das lutas empunhadas pelas próprias mulheres.61

Seguindo  um  caminho  semelhante  ao  de  Fraccaro,  buscamos  entender  como  as 

mulheres lutaram por suas pautas específicas neste período e em que medida as inseriram no 

movimento mais geral da classe trabalhadora.

Outrossim,  é  importante  salientar  que  a  literatura  sobre  o  feminismo  brasileiro 

identifica como um marco da renovação deste movimento a instituição, pela ONU, de 1975 

como o Ano Internacional da Mulher. Teles justifica a adoção deste recorte por avaliar que o 

movimento feminista, que tinha sido desarticulado após o golpe de 1964, voltou atuar a partir 

de 1975, retomando grupos de estudos,  jornadas de lutas e mobilizações, somando-se aos 

movimentos  democráticos,  pela  anistia,  pelas  liberdades  políticas  e  por  uma  nova 

constituição. O Movimento do Custo de Vida em São Paulo teria aproveitado a criação deste 

Ano  Internacional  da  Mulher  para  redigir  uma  carta  das  mães  às  autoridades  do  país 

reivindicando melhores salários,  controle  do custo de vida,  creche e  escolas para os seus 

filhos.62 Neste mesmo ano, foi lançado o “Manifesto da Mulher Brasileira” em prol da anistia, 

que se tornou o Movimento feminino pela Anistia63. Mulheres também se articularam para 

formar  os  jornais  Brasil  Mulher  e  Nós  Mulheres  na  imprensa  alternativa.  Portanto,  o 

(...) Nos dois casos, ao movimento feminista pode ser associado a ideia de surgimento de um  novo ator 
político: a mulher. O movimento de libertação das mulheres se coloca em ruptura com a tradição igualitária e 
emancipatória dos feminismos do passado, levantando as questões de identidade, diferenças e singularidade. 
Para a orientação feminista radical que deu o impulso inicial e a tônica a esse movimento, as noções de  
patriarcado, gênero e autonomia são fundamentais.” In: GOLDBERG, Anette. Feminismo e Autoritarismo: A 
Metamorfose de uma Utopia de Liberação em Ideologia Liberalizante.  1983.  225f.  Tese (Mestrado em 
Ciências Sociais – Sociologia)- Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de  
Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.11, grifos da autora. No trabalho de Goldberg também fica evidente que a 
diferença conceitual entre movimento de mulheres e movimento feminista reflete as divergências políticas 
presentes no movimento feminista da década de 1970.

61 FRACCARO, Glaucia.  Os direitos  das mulheres:  feminismo e  trabalho no  Brasil  (1917-1937).  Rio de 
Janeiro: FGV Editora, 2018, p.16

62 TELES, Maria Amélia de Almeida.  Breve história do feminismo no Brasil.  São Paulo: Brasiliense, 1999. 
(Coleção Tudo é História. 145, p.80.

63 O Movimento Feminino pela Anistia foi fundado em 1975 por Therezinha Zerbini. Era composto, em sua  
maioria, por mulheres católicas de classe média. Em 1978, criaram o jornal Maria Quitéria para divulgar a 
pauta. 
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protagonismo das mulheres nos movimentos por melhores condições de vida e direitos sociais 

e o pioneirismo do movimento pela anistia são elementos apontados por Teles para justificar a 

importância de utilizar 1975 como marco de renovação do movimento feminista. Além disso, 

a  iniciativa  da  ONU  teria  contribuído  para  a  garantia  de  um espaço  de  discussão  e  de 

organização durante a ditadura. Pinto destaca, ainda, que o feminismo brasileiro, até então 

caracterizado pela reunião de grupos privados com caráter de encontros de amigas, teria se 

juntado pela primeira vez em 1975, tornando-se público e institucional.64

No entanto, Joana Maria Pedro faz a ressalva de que o marco de 1975 também pode 

ser entendido como um mito de origem do movimento feminista brasileiro na década de 1970, 

a partir  da disputa entre diferentes grupos feministas em torno de dicotomias entre “lutas 

gerais e específicas” e “mulheres verdadeiramente feministas e não feministas”, diferenças 

que também estariam presentes nas cronologias adotadas por esses grupos.65 

Através de entrevistas realizadas com diferentes militantes feministas,  Joana Maria 

Pedro  identificou  uma narrativa  que  atribui  o  ressurgimento  do  movimento  feminista  no 

Brasil  ao ano de início da Década da Mulher.  A inauguração foi realizada em reunião na 

Associação  Brasileira  de  Imprensa  (ABI),  no  Rio  de  Janeiro,  em julho  de  1975,  com a 

constituição do Centro da Mulher Brasileira no Rio de Janeiro e com a criação posterior de 

outros  espaços  de  união  do  movimento  feminista  em diferentes  lugares  do  país,  como o 

Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira criado em São Paulo,  em novembro de 

1975.  A autora  avalia  que  a  participação  na  inauguração  no  Rio  de  Janeiro  garantiu  às 

entrevistadas a legitimidade da identificação com o feminismo. É importante destacar que o 

Ano e a Década da Mulher repercutiam o movimento feminista europeu e norte-americano em 

curso desde o final da década de 1960. No Brasil,  essas datas permitiram a realização de 

diversos eventos públicos em um contexto de ditadura militar, o que abriu a possibilidade de 

que o movimento feminista se tornasse também um meio de “conscientização das camadas 

populares” para determinados setores da esquerda clandestina.66 

Essa narrativa seria contestada por militantes cuja identificação com o feminismo era 

anterior a 1975. Um exemplo seria o congresso organizado por Romy Medeiros e o Conselho 

Nacional  da  Mulher  em  1972.  Romy  Medeiros  foi  herdeira  do  que  Céli  Regina  Pinto 

64 PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Editora da Fundação Perseu 
Abramo, 2003 (Coleção História do Povo Brasileiro),p.56

65 PEDRO,  Joana  Maria.  Narrativas  fundadoras  do  feminismo:poderes  e  conflitos  (1970-1978).  Revista 
Brasileira de História, v.26, n.52, p.250-272.

66 Ibid., p. 253.
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denominou de vertente “bem-comportada” do movimento feminista anterior a 1964, na luta 

pela igualdade de direitos, enraizada em mulheres da elite e tendo como principal liderança 

Bertha Lutz67.  Ela  foi  uma advogada que participou da criação do Conselho Nacional  de 

Mulheres do Brasil em 1949 e atuou nas reivindicações, ao longo da década de 1950 e início 

de 1960, pela alteração dos artigos do Código Civil relativos às mulheres casadas, que eram 

consideradas “incapazes”. Romy também tinha boa relação com a elite do governo militar e 

chegou a enviar um Projeto de Serviço Cívico Feminino para Mulheres de 18 e 21 anos nas 

áreas de saúde e educação para o governo Médici, em 1971. Ela era entusiasta das políticas de 

planejamento familiar. Além disso, foi pioneira ao defender a descriminalização do aborto na 

década de 1960, no artigo “Justiça social e aborto”.68 O Congresso feminista do Conselho 

Nacional  de  Mulheres  do  Brasil  foi  realizado  em  1972,  tendo  reunido  de  banqueiros  e 

representantes  do  alto  clero  da  Igreja  Católica  a  feministas  como Rose  Marie  Muraro  e 

Heleieth Saffioti, que então não se identificava como feminista. Pinto destaca a importância 

deste  congresso  porque,  apesar  do  conservadorismo  que  permeou  a  sua  organização, 

conseguiu aglutinar diferentes gerações do feminismo brasileiro, inclusive a que estava se 

formando naquele período reunida em grupos de reflexão de caráter privado, especialmente 

no Rio de Janeiro e em São Paulo.69 A mesma leitura é compartilhada por Moema Toscano e 

Miriam Goldenberg, que entendem que o congresso marcou a transição entre o sufragismo e o 

“novo feminismo” da década de 1970.70

Mas mesmo algumas mulheres que atuaram em grupos de reflexão entendem a sua 

participação na organização do evento realizado na ABI em 1975 como um marco. Os grupos 

de reflexão compostos por  mulheres surgiram em São Paulo (1971) e  no Rio de Janeiro 

(1972).  Albertina  de  Oliveira  Costa,  entrevistada  por  Joana  Maria  Pedro,  identifica  duas 

vertentes nesses grupos de discussão: uma vinda da França e outra dos Estados Unidos.71 O 

67 PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Editora da Fundação Perseu 
Abramo, 2003 (Coleção História do Povo Brasileiro).

68 Romy escreve que “O aborto é um grave problema de saúde, justiça social e um direito das mulheres de  
disporem de seu próprio corpo.” In: ALVES, Branca Moreira;  PINTANGUY, Jacqueline.  Feminismo no 
Brasil: Memórias de quem fez acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1353. E-book.

69 PINTO, Céli Regina Jardim. Op. cit., p.47-49.
70 TOSCANO, Moema; GOLDENGERG, Miriam.  A revolução das mulheres: Um balanço do feminismo no 

Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1992, p.31
71 Nos  Estados  Unidos,  os  grupos  de  consciência  (conciousness-raising  groups)  buscavam  desenvolver  o 

sentimento  de  irmandade/  sororidade  a  partir  do  compartilhamento  de  vivências  individuais  que,  na 
discussão, adquiriam dimensão social  sobre a opressão à mulher.  No movimento feminista francês,  esta 
prática foi chamada de vécu (vivido). Esse despertar da consciência está na base da noção de que o pessoal é 
político e foi uma marca do que se convencionou chamar de Segunda Onda Feminista. Ver: RIBEIRO, Maria 
Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f.   Tese (Doutorado em 
História  Social)  –  Departamento  de  História,  Faculdade  de  Filosofia,  Letras  e  Ciências  Humanas, 
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próprio formato dos grupos do Rio de Janeiro e de São Paulo, em reuniões com pequenos 

grupos de mulheres sem uma pauta definida, apenas com um tema, seria uma inspiração do 

feminismo norte-americano.72 A partir do debate dos grupos, as mulheres perceberiam que os 

seus problemas não eram isolados, mas compartilhados por outras mulheres, transformando 

questões aparentemente individuais em coletivas.73 

À guisa de conclusão, gostaria de destacar esta consideração de Joana Maria Pedro 

sobre a especificidade do feminismo brasileiro: 
Lutar no Brasil pela “liberação das mulheres”, no campo da esquerda e em plena 
ditadura militar, não permitia que o feminismo brasileiro fosse semelhante ao projeto 
que se desenvolvia na Europa e nos Estados Unidos, de onde vinham os livros, as 
ideias, as propostas. Certamente foi esse cenário o principal responsável pela data 
“fundadora” de 1975. Aquelas que, anteriormente, estavam discutindo e formando 
uma nova feminilidade, não reconheceram como feministas as atuações de vários 
dos grupos que assim se denominavam, tornando a própria denominação “feminista” 
alvo de intensas disputas. A luta contra a ditadura e a busca por “conscientização” 
das camadas populares tornaram o movimento feminista e de mulheres uma maneira 
menos arriscada de realizar esse projeto.74

1.1 Final da década de 1960 e década de 1970

A luta  das  mulheres  neste  período germinou em muitos  lugares,  alimentada  pelas 

mudanças  sociais  envolvendo a participação econômica e  política das  mulheres.  Algumas 

transformações já se faziam sentir na década de 1960, com a crescente preocupação com a 

situação da mulher no Brasil e a publicação de livros como o “Segundo Sexo”, de Simone de 

Beauvoir, “A Mulher na Construção do Mundo Futuro”, de Rose Mari Muraro, “A mulher na 

sociedade de classes: mito e realidade”, de Heleieth Saffioti, além da coluna de Carmen da 

Silva na revista Cláudia, “A arte de ser mulher”, inaugurada em 1963. Soma-se a isso, a vinda 

de  Betty  Friedan  ao  Brasil  -  autora  de  “A mística  feminina”  e  presidente  da  National 

Organization of Women (NOW) - promovida pela editora Vozes, que traduziu o livro para 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.131-133.
72 A maior parte dos trabalhos enfatizam a construção destes grupos no Sudeste, especialmente no Rio de 

Janeiro e em São Paulo. No entanto, Ana Rita Fonteles Duarte, Sarah Pinho da Silva e Elyssan Frota dos  
Santos problematizam isso, destacando a atuação destes grupos em todo o país, em estudo de caso sobre o  
feminismo cearense. Ver: DUARTE, Ana Rita Fonteles; SILVA, Sarah Pinho da; SANTOS, Elyssan Frota 
dos. Experiências e desafios da segunda onda feminista brasileira: organizações sob vigilância no Ceará. In: 
WOLFF,  Cristina  Scheibe;  ZANDONÁ,  Jair;  MELLO,  Soraia  Carolina  de  (Orgs).  Mulheres  de  luta. 
Feminismo e Esquerdas no Brasil (1964-1985). Curitiba: Appris, 2019, p, 35-55. (ebook)

73 PEDRO,  Joana  Maria.  Narrativas  fundadoras  do  feminismo:poderes  e  conflitos  (1970-1978).  Revista 
Brasileira de História, vol.26, no 52, p.250-272.

74 Ibid., p.269
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publicação em 1963. Nesta ocasião, a imprensa brasileira buscou ridicularizar a feminista 

estadunidense, associando o feminismo à queima de sutiãs, ao aborto e ao lesbianismo. 

Moema Toscano e Miriam Goldenberg entrevistaram mulheres que participaram do 

movimento feminista da década de 1970 para um livro de balanço deste movimento. Chama a 

atenção que, ao serem perguntadas como se tornaram feministas, a maioria destacou que tinha 

receio de se identificar como tal e ficar marcada pela ridicularização e o preconceito que o 

termo carregava, algumas chegaram a destacar a atuação machista do Pasquim na entrevista 

feita a Betty Friedan.75

No Brasil,  o feminismo se tornou mais conhecido pela forte reação a ele, presente 

inclusive entre militantes de esquerda. As militantes que começaram a discutir essas ideias, 

faziam-no a partir da busca de transformação social. Para essas mulheres, tornar-se feminista 

se deu a partir de processos particulares e diferenciados. Setores da esquerda aderiram à luta 

armada como parte da luta contra a ditadura, inclusive mulheres e, mesmo que não o tenham 

feito por uma inspiração feminista, representaram uma transgressão ao comportamento social 

esperado delas. Depoimentos dessas militantes indicam que elas desenvolveram consciência 

do  machismo sofrido  ao  serem relegadas  à  posição  de  coadjuvantes  nas  missões  ou  por 

ficarem responsáveis pelo trabalho e sustentação da casa, enquanto os homens ficavam livres 

para  estudar  e  militar.  As  brasileiras  residentes  no  exterior,  sejam  exiladas  políticas  ou 

estudantes, tiveram contato com o movimento de libertação das mulheres na Europa e nos 

Estados  Unidos,  contribuindo  para  a  divulgação  do  mesmo  no  Brasil  através  de 

correspondências e publicações.  Esta troca também é explicitada nos jornais feministas da 

época,  como o  Brasil  Mulher,  com a  publicação de  extratos  de  materiais  do  movimento 

feminista internacional e a divulgação dos grupos feministas que estavam sendo criados no 

Brasil.76

As  mulheres  engajadas  em organizações  de  esquerda  do  período  eram,  em geral, 

oriundas  da pequena burguesia.  Buscavam formação profissional,  tinham o apoio de suas 

famílias para isso e se sentiam privilegiadas em termos de cultura, oportunidade e mesmo 

75 TOSCANO, Moema; GOLDENGERG, Miriam.  A revolução das mulheres: Um balanço do feminismo no 
Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1992, p.48-58.

76 O BM recebeu uma carta  da  Federação Democrática  Internacional  de  Mulheres,  com sede  em Berlim. 
Disponível  em:  Brasil  Correio.  BRASIL MULHER,  ano  1,  n.  4,  1976,  p.16.  Feministas  Espanholas  se 
organizam.  BRASIL MULHER, ano 2, n .6, p.10, 1976. ; Na Itália, as mulheres manifestam-se nas ruas. 
BRASIL MULHER, 1976, ano 2, n.6, p.11; Mulheres Brasileiras na Bélgica, BRASIL MULHER, ano 2, n .7, 
1977, p.4; As baianas se organizam. BRASIL MULHER, ano 2, n.7, 1977, p.4; Carta do Grupo de Brasileiras 
na Bélgica. BRASIL MULHER, ano 2, n.  7, 1977, p.16; só para mencionar algumas trocas internacionais e 
divulgação da criação de novos coletivos de mulheres no país.
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condições socioeconômicas. As que aderiram à luta armada eram, em sua maioria, jovens 

universitárias na faixa dos 20 anos. Diferenciavam-se das demais garotas de sua idade na 

atuação  no  movimento  estudantil,  no  questionamento  à  virgindade,  ao  não  casarem.  As 

relações familiares e/ou afetivas contribuíram para o engajamento político de muitas dessas 

jovens,  assim como os  acontecimentos  políticos  e  o  clima revolucionário  dos  locais  que 

frequentavam.  Comprometimento,  coragem,  priorizar  o  coletivo,  enfrentar  qualquer 

dificuldade pela causa revolucionária eram princípios que almejavam desenvolver. 

Essas mulheres enfrentaram diversas contradições de gênero na clandestinidade ao ter 

que  cuidar  do  trabalho  remunerado  para  que  os  companheiros  estudassem,  ao  serem 

encarregadas de garantir a aparência de um lar normal para não suscitar a desconfiança dos 

vizinhos, assim como eram frequentemente limadas da participação em ações armadas. Sob 

alegação de cuidado com a segurança, tinham seus namoros controlados pelos dirigentes. No 

exílio,  essas  contradições  se  tornaram ainda mais  perceptíveis.77 Concomitantemente,  elas 

puderam  acompanhar  os  movimentos  de  liberação  das  mulheres  nos  países  centrais  do 

capitalismo.  Essa  troca  e  o  esforço  de  divulgação  de  materiais  de  formação  diversos 

circulando dentro e fora do país alimentaram as discussões dos primeiros grupos de reflexão 

no Rio de Janeiro e em São Paulo.

1.2 Brasileiras no exílio

Segundo  Goldberg,  enquanto  os  homens  eram  nutridos  pelo  “mito  do  herói 

revolucionário”, o que facilitava a sua inserção no exterior e diminuía o sentimento de perda 

de identidade,  as mulheres  exiladas sofriam com dificuldade de inserção social,  perda de 

identidade  e  preconceitos  contra  imigrantes,  considerados de  baixo nível  cultural  e  baixa 

extração social. As exiladas tinham que buscar empregos pouco qualificados e desvalorizados 

para garantir a sobrevivência familiar. O mergulho forçado nesta realidade social e o contato 

com mulheres mobilizadas contra questões naturalizadas pelo machismo brasileiro – dupla 

jornada de trabalho e assimetrias de sexo – contribuiu para que as brasileiras reconhecessem 

a opressão de gênero. 

77 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981.  2011. 337f. Tese 
(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.163-164
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Ao analisar diferentes gerações de exiladas, de 1964 a 1968, de 1969 a 1973 e a partir  

de 1974, Goldberg identifica especificidades entre essas militantes e as motivações para o 

exílio.  A primeira  geração  de  exiladas  era  composta  majoritariamente  por  mulheres  que 

saíram do país acompanhadas por seus companheiros devido à perseguição, pressão política, 

medo  ou  precaução,  rumando  para  Uruguai,  Chile,  México,  Argentina,  França,  Argélia, 

Bélgica,  Alemanha,  Suíça,  Itália,  União  Soviética,  Polônia  e  Estados  Unidos.  Os 

acontecimentos no Chile, com a vitória de Salvador Allende e o golpe militar, marcaram as 

gerações posteriores. O Chile foi um destino privilegiado entre os(as) exilados(as) no período 

de 1969 a 1973. Outros(as) brasileiros(as)  buscaram refúgio nos Estados Unidos,  França, 

Itália e Inglaterra, onde formavam uma comunidade e, por vezes, conviviam com exilados(as) 

da  primeira  geração.  Entre  as  exiladas,  além das  que  acompanharam seus  companheiros, 

também havia  ex-prisioneiras  políticas  e  militantes  da  luta  armada  que  começaram a  se 

defrontar com a identidade de gênero. A solidariedade entre brasileiras no Chile se consolidou 

no Comitê de Mulheres Brasileiras no Exterior,  criado por Zuleika Alambert.78 A terceira 

geração de exiladas foram as militantes que fugiram do golpe militar no Chile, fugindo para o 

Canadá,  França,  Bélgica,  Suíça,  Suécia,  Dinamarca,  Alemanha,  Portugal,  Moçambique  e 

Guiné Bissau.79 Havia notícias de formação de grupos para discutir a questão feminina em 

Portugal,  Alemanha,  Suécia  e  Itália.  No entanto,  os  grupos mais  expressivos  e  dos  quais 

pesquisadoras conseguiram obter informações atuavam na França, com destaque para o Grupo 

Latino-Americano de Mulheres, em 1972; o Grupo de Estudos/Comitê em 1974; e o Círculo 

de Mulheres Brasileiras em Paris, criado em 1976.80

1.3 Grupo Latino-Americano de Mulheres 

 Danda Prado, ex-militante comunista e filha de Caio Prado Júnior, viajou à Paris em 

1970 para fazer a sua tese de Doutorado, onde entrou em contato,  através de Simone de 

Beauvoir, com o Movimento de Libertação das Mulheres.81 Em 1972, atuou na organização de 

um grupo de mulheres latino-americanas em Paris, cujas reuniões eram realizadas no subsolo 
78 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 

Ideologia  Liberalizante. 1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p,69.

79 Ibid., p.65.
80 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f. Tese 

(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.127.

81 Ibid., p.129.
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de um bar. Essas mulheres enfrentaram a resistência da Frente de Brasileiros no Exílio, da 

qual participavam seus próprios namorados/maridos, que ameaçou retirar o apoio às famílias 

cujas mulheres participassem das reuniões do comitê por considerarem-no apolítico e sem 

importância  para  a  luta  contra  a  ditadura  brasileira.82 Nas  palavras  de  Danda  Padro  em 

entrevista a Elizabeth Cardoso em 13 de novembro de 2003:
O Front declarou que o grupo Nosotras não podia continuar, pois estava pondo as 
mulheres contra os homens nos casamentos e nas ligações e que isso desajustava a 
vida dos companheiros. A proibição do Front foi oficial e aconteceu por volta de 75. 
A proibição era justificada porque, segundo eles, tinha caso de gente entrando em 
depressão pessoal, querendo se separar. As mulheres pararam de ir, vieram até mim 
contar que dependiam do Front para tudo e não podiam correr o risco de ficar sem 
apoio. O Grupo Front Brasileiro, formado por homens e mulheres brasileiros, não 
era representante do Partido Comunista, mas era apoiado pelo Partido Comunista 
Francês. Ele ajudava quem estivesse nas organizações. Então, era uma forma deles 
se manterem a par do que estava acontecendo no Brasil politicamente e também uma 
forma de atuar junto ao governo para obter entrada de crianças na escola, encontrar 
apartamento e trabalho, tudo era o Front que conseguia. Então tinha gente que nunca 
tinha sido de esquerda, mas que tinha participado contra a ditadura e era apoiado. E 
quase todos os grupos brasileiros de esquerda tinham representantes no Front: VPR, 
MR-8, PCdoB e pessoas independentes. Eu participava do Front na questão cultural, 
porque era ligada ao MR-8, trabalhava pelo MR-8 para atividades culturais do Front. 
Por exemplo, a peça que a Norma [Benguell] representou lá, montado pela Gilda 
Grilo, foi apoiada pelo Front. O Front era uma espécie de selo para os brasileiros 
exilados  e  vinculados  a  uma  oposição  à  ditadura.  O  Front  era  uma  espécie  de 
garantia e, para as pessoas dos grupos, era uma garantia de atendimento médico, de 
documentação, de tudo. Essa era a função do Front. E eles proibiram a participação 
das  mulheres no Nosotras  e  no Grupo Latino-Americano de Mulheres  em Paris: 
quem participasse do Nosotras estaria fora da rede de ajuda do Front, não teria mais 
ajuda. Depois da proibição do Front, o Nosotras continuou, mas com grande número 
de hispânicas. Depois sofremos outra divisão,  porque o grupo de venezuelanas era 
grande (umas 10 mulheres) — e elas foram participar de um outro grupo de origem 
boliviana, fundado pela Elizabeth Burgos, com tendência claramente partidária.83

O  Grupo  Latino-Americano  de  Mulheres  passou  a  divulgar  as  ideias  feministas, 

inspirado pelo Movimento de Libertação das Mulheres francês (Mouvement de Libération des 

Femmes - MLF), e participou de uma rede de correspondência entre vários países, inclusive o 

Brasil. Deste trabalho surgiu o boletim bilíngue, em português e espanhol, “Nosotras”, em 

janeiro de 1974, que não tinha a intenção de ser porta-voz do grupo, mas um material de 

divulgação  do  feminismo.  O  boletim,  sob  responsabilidade  de  Danda  Prado,  Mariza 

Figueiredo, Clélia Piza, entre outras, continuou a ser publicado até 1976, mesmo depois do 

desaparecimento do Grupo. A maior parte das leitoras do “Nosotras” era brasileira. O boletim 

era trazido ao Brasil  por Mariza e sua prima de São Paulo,  que o distribuía pelo correio 

82 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.70-71.

83 CARDOSO,  Elizabeth.  IMPRENSA  FEMINISTA  BRASILEIRA  PÓS-1974.  Estudos  Feministas, 
Florianópolis, 12 (N.E.), p. 37-55, set-dez/2004, p.42-43.
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nacional.84 Nas discussões iniciais do grupo polarizavam-se a relação entre luta de mulheres e 

luta  de  classes,  com militantes  mais  interessadas  em discutir  questões  sobre  sexualidade, 

enquanto outras optavam pela discussão política geral, especialmente sobre a ditadura, além 

de  bandeiras  como  a  legalização  do  aborto  e  igualdade  salarial  para  o  mesmo trabalho. 

Também eram  motivos  de  divergências  temas  sobre  a  homossexualidade,  alvo  de  muito 

preconceito, e a não participação de homens. O feminismo dessas mulheres foi construído a 

partir do quadro teórico de referencial marxista e do feminismo europeu. 85

1.4 Comitê de Mulheres

Exemplificando o terceiro período de exílio, com o encontro de mulheres de diferentes 

gerações e trajetórias buscando se integrar aos movimentos de libertação da mulher, surgiu o 

Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris, em 1976. 

Zuleika Alambert criou o Comitê de Mulheres Brasileiras no Exterior em Santiago, a 

pedido  do  PCB e  apoiado  por  diversos  grupos  políticos  brasileiros  como uma forma  de 

aprender  com  a  construção  do  socialismo  no  Chile  e  organizar  mulheres  familiares  de 

militantes exilados. Prevalecia neste comitê a noção de que o papel da mulher seria cuidar da 

família, das crianças e da paz. Depois do golpe de Pinochet, Zuleika Alambert se exilou em 

Paris em 1974. Lá, depois de entrar em contato com o Grupo de Mulheres Latino-Americanas, 

cujo  feminismo  não  a  contemplava,  buscou  formar  o  Comitê  de  Mulheres,  que  acabou 

reunindo muitas intelectuais. A sua configuração adquiriu o formato de um grupo de estudos 

com hegemonia do PCB e do grupo Debate. A curiosidade e a procura por se aproximar das 

discussões e  práticas  do MFL logo encontrou a  resistência  das  militantes  pertencentes  às 

organizações  supracitadas.  Se  em  um  primeiro  momento  o  Comitê  de  Mulheres  atraiu 

militantes insatisfeitas com o Grupo Latino-Americano de Mulheres e a sua porosidade ao 

feminismo francês, estas logo desenvolveram críticas à impermeabilidade do Comitê às ideias 

feministas. Tais conflitos também se expressavam na dicotomia entre reforma e revolução e 

na oposição entre esquerda tradicional versus nova esquerda.86 

84 CARDOSO,  Elizabeth.  IMPRENSA  FEMINISTA  BRASILEIRA  PÓS-1974.  Estudos  Feministas, 
Florianópolis, 12(N.E.), p. 37-55, set-dez/2004, p, 73.

85 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f. Tese 
(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.133-135.

86 Ibid., p.136-137. 
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A  discussão  sobre  a  integrar  o  Comitê  de  Mulheres  nas  atividades  do  Ano 

Internacional  da  Mulher  da  ONU  motivou  um  racha  entre  militantes  que  defendiam  a 

participação e as que analisavam a iniciativa como um enquadramento burguês do movimento 

feminista  para  levar  uma política  de  controle  de  natalidade  aos  países  subdesenvolvidos. 

Dissidentes do Comitê eram oriundas do Grupo Campanha, fundado no exílio no Chile e que 

se  identificava  com a  Liga  Comunista  Revolucionária,  vinculada  à  Quarta  Internacional, 

acompanhando as publicações desta sobre o MLF, além de passar a atuar com o Movimento 

de Liberação do Aborto e da Contracepção. Ao saírem do Comitê de Mulheres, criaram o 

Grupo Brasileiro de Mulheres Revolucionárias (GBMR), que foi o embrião do Círculo de 

Mulheres Brasileiras em Paris.87 

1.5 Círculo de Mulheres Brasileiras

O documento “Por uma tendência feminina revolucionária”, assinado pelo “Grupo de 

Mulheres Brasileiras Revolucionárias” em 1976, marcou o início do Círculo de Mulheres 

Brasileiras  em  Paris,  com  20  integrantes.  Reivindicavam  um  movimento  autônomo  de 

mulheres com base na luta de classes, mantendo o compromisso com a esquerda, a forma de 

organização em grupos de consciência/reflexão, assim como propunham a constituição de 

uma tendência revolucionária para atuar no movimento de mulheres no Brasil.88 Denunciavam 

o desrespeito aos direitos humanos dos presos políticos brasileiros, as torturas, destacando as 

condições a que estavam submetidas as presas políticas, além de lutar pela anistia. 

As  reivindicações  listadas  pelo  Círculo,  inclusive  aborto  e  contracepção  livre  e 

gratuita,  deveriam,  na  opinião  dessas  mulheres,  ser  absorvidas  pela  plataforma  dos 

trabalhadores em geral:
“(…) consideramos que é necessário desde já lutar para exigir a igualdade dos sexos e 
questionar nossa dominação, imposta pela sociedade de classes. Sabemos que a nossa 
liberação não será alcançada dentro do sistema, mas a luta começa de hoje. Começa 
por algumas reivindicações imediatas que dão as  condições mínimas para a  nossa 
emancipação:
- mesma educação para meninos e meninas;
-igualdade de acesso à formação profissional;
-não aos trabalhos só para mulheres;

87 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f. Tese 
(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.138.

88 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.146.
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- por um trabalho igual e salário igual;
-garantia de trabalho levando em conta a maternidade;
- creches e refeitórios nos locais de estudo e trabalho e nos bairros;
- aborto e contracepção livres e gratuitos;
-retirada da imagem da mulher para fins publicitários.

Todas essas reivindicações imediatas são importantes de serem levadas desde hoje e 
elas têm condição de ser absorvidas pelas plataformas de luta dos trabalhadores em 
geral. 
Nosso programa pode e deve ser parte integrante do programa socialista, programa 
que levará a classe operária à vitória.”89

É  importante  ressaltar  que,  enquanto  no  Brasil  alguns  grupos  feministas  estavam 

preocupados em organizar as mulheres para que atuassem na luta de classes, discutindo temas 

mais  gerais  da  conjuntura,  o  Círculo  propõe  um movimento  em via  de  mão  dupla:  um 

feminismo que abraça a causa da classe trabalhadora, dialogando com sindicatos e partidos 

para também adotassem as reivindicações das mulheres. 

O círculo funcionava a partir de subgrupos que discutiam temas como: discriminação 

da  mulher  na  educação;  imagem  feminina  na  arte  e  na  publicidade;  trabalho  feminino; 

experiências pessoais  e  questões  relacionadas a  maternidade,  sexualidade,  exílio;  além de 

outros  temas  discutidos  pelo  movimento  feminista  francês.  Tratavam-se  de  práticas  para 

dentro e para fora.

 Em julho de 1976, o  estupro de uma brasileira na Bélgica gerou mobilizações do 

Círculo  de  Mulheres  de  Paris.  Mas  foi  a  partir  do  encontro  Faroles  aux  Femmes  de 

l’Amérique Latine90, em março de 1977, organizado pelo Jornal Information des Femmes, que 

as atividades do Círculo vieram ao público, marcando o seu crescimento e legitimação na 

colônia brasileira em Paris  e  o desenvolvimento de diversas atividades com o intuito de: 

ampliar  para cada  vez  mais  brasileiras;  estabelecer  laços  com o movimento feminista  no 

Brasil com o envio de material e divulgação das publicações brasileiras no exterior; contribuir 

para  criar  um  clima  de  solidariedade  internacional  às  mulheres  brasileiras;  buscar  o 

intercâmbio  de  experiências  com  o  movimento  feminista  internacional,  especialmente  o 

francês;  estreitar  laços  com  outros  grupos  de  brasileiras  e  latino-americanas  exiladas  na 

89 (Grupo  Brasileiro  de  Mulheres  Revolucionárias,  1975:  7-8)  In:  GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e 
Autoritarismo: A Metamorfose de uma Utopia de Liberação em Ideologia Liberalizante.  1983. 225f. Tese 
(Mestrado em Ciências Sociais – Sociologia)- Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal  
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.146-147.

90 Em uma tradução  livre:  Luzes  sobre  as  mulheres  da  América  Latina  ou  Apresentando as  mulheres  da  
América Latina. 

35



Europa;  contribuir  com o debate  sobre  corpo e  sexualidade;  ter  um esforço constante  de 

reflexão teórica com a revisão das memórias coletivas do Círculo.91  

O Círculo chegou a reunir centenas de brasileiras na faixa dos 30 anos. A coordenação 

era  rotativa  e  composta  por  um  membro  de  cada  subgrupo,  as  assembleias  gerais  eram 

mensais. Duas orientações predominavam entre as militantes do Círculo: a vertente da luta de 

classes do movimento francês, que defendia uma “dupla militância”, tendo contribuído com 

textos para os jornais Brasil Mulher e Nós Mulheres; a vertente minoritária, composta por 

mulheres mais jovens sem experiência de militância, que enfatizavam discussões sobre as 

experiências pessoais e sexualidade.92

Através do envio de correspondências,  o Círculo se fez conhecer  no Brasil,  assim 

como pela passagem de brasileiras em Paris. Tendo sido muito importante para o retorno 

dos(as) exilados(as) a partir de 1979, com a lei da anistia: “O que sabemos é que, de retorno 

aos  vários  estados  de  onde  provinham,  as  ex-integrantes  do  Círculo  criaram  grupos  de 

mulheres ou integraram os já existentes, imprimindo-lhes novas direções e até, em alguns 

casos, provocando fracionamentos e criando novos grupos.”93

Ribeiro identifica semelhanças  entre  o Grupo de Mulheres  Latino-Americanas  e  o 

Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris, ainda que esses grupos não tenham coexistido, uma 

vez que o primeiro acabou antes do segundo se organizar. Ambos tinham reuniões de grupos 

de  consciência/reflexão,  além de  assembleias/plenárias  mensais.  Os  dois  grupos refletiam 

sobre a especificidade da opressão das mulheres nos seus países de origem a partir de um 

referencial  marxista.  Ambos  tinham  proximidade  com  o  MLF,  ainda  que  em  momentos 

distintos de sua atuação.94 

Diferenciavam-se, no entanto, na organização interna. O Grupo não tinha direção ou 

hierarquia,  enquanto  o  Círculo  estabeleceu  critérios  de  participação  e  normas  de 

funcionamento. Reuniam-se em subgrupos semanais, realizavam assembleias mensais, grupos 

de trabalho eram responsáveis pelos encaminhamentos, tinha uma encarregada das finanças, 

91 Círculo de mulheres brasileiras, documento distribuído numa jornada organizada pelo Comitê Brasil- Anistia 
em junho de 1977. In: GOLDBERG, Anette. Feminismo e Autoritarismo: A Metamorfose de uma Utopia de 
Liberação em Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em Ciências  Sociais  –  Sociologia)- 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, 
p.148-149.

92 Ibid., p.150.
93 Ibid., p.152.
94 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f. Tese 

(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p.145.
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uma presidente e  uma secretária das plenárias responsável  pelas atas e  faziam rodízio na 

coordenação.  Discutiam Simone  de  Beauvoir,  Evelyn  Reed,  Elena  Belotti,  Flora  Tristan, 

August Bebel, Clara Zetkin, Alexandra Kollontai, Sheila Rowbotham, Juliet Mitchell, além de 

revistas produzidas pelo MLF. As reflexões de Rowbotham e Mitchell se destacavam nestas 

leituras ao apontarem as limitações na abordagem socialista sobre a questão da mulher.95 

Goldberg ressalta  que alguns aspectos da história  do Círculo que trazem reflexões 

sobre  a  constituição  do  feminismo  carioca  no  pós-abertura.  O  primeiro  é  a  ausência  da 

tendência  radical,  não  por  exclusão,  mas  porque  as  remanescentes  do  Grupo  Latino 

Americano de  Mulheres  e  do  boletim  Nosotras que  se  identificavam com esta  tendência 

teriam encontrado um lugar de atuação em grupos do movimento feminista internacional onde 

não era predominante a identidade com a esquerda. O segundo aspecto está relacionado com o 

primeiro, porque a ausência das feministas radicais fez com que a “nova esquerda feminista” 

brasileira  passasse  a  reivindicar  ideias  de  dupla  militância  e  de  movimento  autônomo, 

mantendo a hierarquia entre “lutas gerais e específicas”.96

1.6 O movimento feminista no Rio de Janeiro e a criação do Centro da Mulher Brasileira

Todas no CMB se diziam feministas, mas defendiam um feminismo diferente daquele 
dos países desenvolvidos: aqui, tratava-se de lutar pela causa das outras mulheres, de 
salvar as operárias, cuja causa era mais importante do que a nossa, já que tínhamos 
comida, casa e instrução. Era engraçado, tinha até gente que saía vomitando se se 
falasse em aborto; não se podia falar em problemas pessoais, todas se diziam bem e  
felizes, quem tinha problemas eram as operárias, as outras mulheres, uma dissintonia 
total com a realidade!97

Abrimos o Centro da Mulher Brasileira, fazíamos reuniões de quinze em quinze dias 
nas tardes de sábado, ia aquela mulherada toda para lá. Começamos a falar da nova 
pauta, a grande novidade da segunda onda foi a nova pauta. A nova pauta que falava  
de direitos reprodutivos, sexualidade, aborto, contracepção e violência. É a pauta que 
temos hoje. A preocupação com a violência começou naquele tempo. O centro era um 
lugar de convergência. Os grupos de reflexão foram sustentáculo da militância.98

95 RIBEIRO, Maria Rosa Dória.  Relações de Poder no Feminismo Paulista – 1975-1981. 2011. 337f. Tese 
(Doutorado em História  Social)  –  Departamento de História,  Faculdade  de Filosofia,  Letras  e  Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, p. 146-147.

96 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.153

97 Entrevistada 3. In: Ibid., p.113.
98 Entrevista de Comba Marques Porto. In: ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no 

Brasil:  Memórias de quem fez acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1695-1701.  E-
book.
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No início da década de 1970, a discussão sobre o movimento feminista se dá a partir 

de grupos de reflexão mais intimistas, formados por relações pessoais de amizade. Mas a 

experiência  desses  grupos  de  reflexão  não  era  alheia  às  militantes  que  participaram  de 

organizações do movimento estudantil, assim como também foram alimentadas por redes de 

resistência  clandestinas.99 Goldberg  menciona  alguns  desses  grupos,  inclusive  um  cuja 

experiência  deste  tipo  de  organização  se  deu  no  exterior.  Em  âmbito  mais  restrito,  um 

pequeno  grupo  de  brasileiras  em  Berkeley,  nos  Estados  Unidos,  formou  um  grupo  de 

consciência no início dos anos 1970. A partir desta experiência, Branca Moreira Alves disse 

ter  tomado consciência do que significava ser mulher e tomou a iniciativa de montar um 

grupo de reflexão com mulheres de diferentes idades. Conforme o relato de Branca Moreira 

Alves, no seu retorno ao Brasil, o primeiro desses grupos se reuniu em 1972 com mulheres de 

25 a 35 anos, com formação universitária, e outro grupo com senhoras de mais de 45 anos, 

participantes da Ação Católica dos Meios Independentes, do qual fazia parte a mãe de Branca. 

O  relato  de  Branca  destaca  que  tinha  uma  divergência  geracional  entre  os  grupos.  Em 

reuniões conjuntas dos dois grupos, com 25 a 30 pessoas, as universitárias deixavam as mais 

velhas inibidas pela sua formação e conhecimento, enquanto as mais velhas não permitiam 

que elas discutissem temas como sexualidade. As reuniões coletivas deixaram de acontecer 

paulatinamente e apenas o grupo das mais jovens se manteve e aglutinou outras mulheres. 

Eram aproximadamente 10 mulheres participantes do grupo até 1975.100

Outra entrevistada por Goldberg, Maria Luiza Heilborn (Malu) comenta um grupo do 

qual participaram jovens universitárias por volta dos 20 anos, estudantes da PUC, que discutia 

literatura feminista, material enviado pela prima de uma das participantes (Marhel – Maria 

Helena Darcy de Oliveira) que estava exilada na Suíça.  Leram La Cause de Femmes, de 

Gisèle Halimi, Simone de Beauvoir,  Ti-Grace Atkins, Sheila Rowbothan, entre outras. Na 

entrevista de Maria Luiza Heilborn, citada por Anette Goldberg, há um comentário sobre a 

experiência de militância e como o feminismo era mal visto neste meio:
Eu militava no Diretório, mas o que me dava realmente identidade era o feminismo, o  
que aliás era super mal visto na época. Era como se eu tivesse abandonado a luta de  
classes para adotar a luta de sexos. Eu não tinha feito isso, mas dentro do Diretório 
sentia-me  discriminada,  como  se  tivesse  passado  a  ser  alguém  em  luta  por  uma 
revolução íntima, pessoal. Continuava a fazer grupos de estudos sobre O Capital e a 
revolução na América Latina, mas na verdade era essa literatura feminista que me 

99 ALVAREZ, Sonia E.  Engendering Democracy in Brazil: women’s movements in transition politics. New 
Jersey: Princeton University Press, 1991, p.89.

100 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.101. 
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aparecia como uma descoberta, um novo filão de explicação do mundo. Do ponto de 
vista sociológico, era como se eu tivesse aberto uma porta e tivesse apenas de entrar,  
para compreender o que se passava.101

Conforme dito anteriormente, a instituição pela ONU do Ano Internacional da Mulher 

em 1975, vista pelos movimentos de libertação da mulher nos países centrais do capitalismo 

como uma tentativa de “neutralizar” o feminismo, abriu um campo de possibilidades durante 

a ditadura brasileira. Nesta ocasião, esses grupos se articularam para divulgar o feminismo 

com o patrocínio da ONU. Formou-se uma comissão, entraram em contato com Carmen da 

Silva,  da revista  Cláudia,  e  passaram a  organizar  o  evento “Pesquisas sobre  o Papel  e  o 

Comportamento da Mulher Brasileira”, no Rio de Janeiro, que seria realizado na semana de 

30 de junho a 06 de julho de 1975. Teriam ocultado o termo “feminista” para evitar medos e 

alardes, a mesma motivação residiu na preocupação de garantir homens na programação. 102  

 No relato de Branca Moreira Alves, em entrevista concedida a Goldberg, ela comenta 

que, no início do encontro, as mesas tinham aproximadamente 40 participantes, enquanto na 

sessão de encerramento compareceram 300 pessoas.  Durante a realização do evento,  uma 

moça na plateia sugeriu que as mulheres se reunissem um pouco antes e depois das mesas. 

Dessas  reuniões  surgiram  propostas  de  organizar  grupos.  A elaboração  do  manifesto  do 

encontro falava de tudo. Na entrevista feita por Goldberg a Malu, esta destaca a participação 

de pessoas da esquerda querendo aproveitar o espaço; assim como mulheres que se recusaram 

a utilizar o termo feminista porque era entendido como sinônimo de “sapatão”.103 

Neste evento, foi criado o Centro da Mulher Brasileira no Rio de Janeiro, que Anette 

Goldberg  considera  a  primeira  associação  neofeminista  do  período.  O  documento  de 

conclusões e encaminhamentos do Seminário apontava que a inferiorização da mulher seria 

oriunda de condições econômicas e culturais  e deveria considerar a realidade de um país 

subdesenvolvido  dividido  em  classes  sociais.  Faltariam  às  mulheres  oportunidades  de 

emprego e foram criados estereótipos sobre o papel social  da mulher para enfatizar a sua 

suposta fragilidade, a atuação exclusiva como mãe e “rainha do lar” e incentivar o preconceito 

masculino  colocando  a  mulher  como  concorrente  no  mercado  de  trabalho.  A partir  da 

alienação da mulher sobre a sua própria realidade, ela passaria a reproduzir papéis de opressão 

enquanto mãe e/ou educadora. Os papéis sexuais não eram naturais, mas aprendidos pelas 

101 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.101

102 Ibid., p.96-102.
103 Ibid., p.104.
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crianças  desde a  mais  tenra  idade.  O sistema escolar  contribuiria  para  reforçar  os  papéis 

sexuais e a desigualdade de oportunidades entre homens e mulheres, assim como meios de 

comunicação,  livros  de  recreação,  teatro,  cinema e  televisão.  A discriminação  da  mulher 

também ocorreria na legislação, a exemplo da trabalhista, e estavam presentes em pesquisas 

no campo da medicina, deixando as mulheres com o ônus de assumir a sua sexualidade e 

métodos contraceptivos.  Seria  preciso combater formas de marginalização da mulher,  que 

afetavam a mãe solteira, a homossexual, a prostituta, entre outras. Além de compreender que a 

discriminação da mulher negra era ainda mais complexa, já que ela sofria o preconceito racial, 

além da  opressão  por  ser  mulher.  Seria  preciso  acabar  com a  dicotomia  entre  família  e 

trabalho, os encargos com os filhos deveriam ser dos pais e da sociedade. Caberia às mulheres 

lutar pelo fim de sua opressão. O documento apresenta como conclusões e propostas:
Diante deste quadro nós, mulheres brasileiras, concluímos que:
1. A luta pela libertação da mulher não deve ser desvinculada da luta pela 
libertação do ser humano em geral.
2. O primeiro passo será a tomada de consciência pela mulher de sua posição 
dentro  da  realidade  socioeconômica  em  que  vive,  havendo  para  isso 
necessidade de um amplo trabalho de reeducação.
3. Para tanto, é necessário que as mulheres se organizem e possam manifestar 
livremente o seu pensamento, numa ampla frente para discutir, reivindicar e 
se lançar num programa de ações concretas.
4.  Esse  programa  de  ações  concretas  pressupõe  como  tarefa  mínima  a 
formação  de  grupos  para  discussões,  estudo  e  encaminhamentos  de  seus 
problemas concretos.
Neste Ano Internacional da Mulher aderimos a todos aqueles que no mundo 
inteiro lutam contra as formas de opressão e discriminação.
(...)

Propostas:

1.  Propomos  a  criação  de  um  Centro  de  Desenvolvimento  da  Mulher 
Brasileira que obedecerá a seguinte estrutura:
a) um centro de estudo, reflexão, pesquisa e análise;
b) um departamento de ação comunitária para tratar concretamente e a nível 
local dos problemas da mulher. 

O objetivo principal do centro será combater a alienação da mulher em todas 
as camadas sociais para que ela possa exercer o seu papel insubstituível, e até 
agora não assumido,  no processo de desenvolvimento. 
A nossa primeira etapa de ação será a aquisição de uma sede, personalidade 
jurídica, estatuto e o apoio ao maior número possível de mulheres a quem 
pedimos filiação.
2.  Decidimos  pela  criação  de  um  jornal  que  terá  como  a  veiculação  e 
divulgação  dos  problemas  reais  da  mulher  no  sentido  de  criar  uma 
consciência nacional de sua condição.104

104 Documento “Análise geral e conclusões finais do Seminário-Pesquisa sobre O Papel e do Comportamento da 
Mulher Brasileira, patrocinado pelo Centro de Informações das Nações Unidas no Brasil e a Associação  
Brasileira  de  Imprensa  (30  de  junho/6  de  julho  de  1975)”.  Disponível  em:  TOSCANO,  Moema; 
GOLDENGERG, Miriam. A revolução das mulheres: Um balanço do feminismo no Brasil. Rio de Janeiro: 
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Apesar de Rose Marie Muraro não ter participado do encontro, ela conseguiu uma 

verba junto à ONU para fundar o Centro da Mulher Brasileira (CMB), o que se deu em 

assembleia geral em 03 de agosto de 1975.105 O primeiro colegiado do CMB foi composto 

por: Moema Toscano, Branca Moreira Alves, Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos 

(Santinha), Maria Luiza Heilborn, Maria Luiza d’Aboim Inglês, Maria Emília Carvalho da 

Fonseca, Vera Maura Fernandes de Lima, Sandra Maria Azeredo Boshi e Berenice Fialho 

Moreira.106 

Goldberg relaciona as fases do CMB à predominância de tendências feministas. Da 

fundação em 1975 até o começo de 1977, identificou três vertentes de contorno tênue, porque 

o debate teórico era inexistente e as divergências não eram explícitas: o feminismo radical, o 

feminismo liberal e o marxismo ortodoxo. Cabe salientar que essas tendências não atuavam 

como grupos internamente, mas eram perceptíveis em depoimentos, documentos internos e 

boletins. O clima de “paranoia”, no qual era preciso manter a unidade e o consenso para  

sobreviver, teria contribuído para evitar uma atuação mais marcada de cada uma. No entanto, 

esse processo teria gerado um estrangulamento interno, provocando desilusões e desgastes 

entre  as  sócias  do  CMB.  Sem  fazer  o  debate  abertamente,  as  diferenças  entre  essas 

concepções teóricas eram expressas em divergências sobre questões de estrutura, a forma de 

organização e as denominações. Isso coincide com a periodização de Pintanguy e Alves, que 

identificam o período de 1975-1976 como uma fase de regularização jurídica e instalação de 

uma sede do CMB, assim como um momento de formação dos  grupos de  reflexão e  de 

trabalho, com a organização de debates e pesquisas para divulgação de ideias feministas e 

para fazer um levantamento sobre as condições de vida das mulheres, cujos dados serviriam 

para pensar uma estratégia de ação.107 

Sobre a estrutura e a forma de organização, as diferenças eram entre as adeptas dos 

grupos  de  consciência  de  funcionamento  espontâneo  e  fluido,  em  oposição  a  criar 

personalidade jurídica, coordenação e centralização das atividades. No entanto, foi vencedor o 

argumento  que  defendia  a  necessidade  de  uma  estrutura  legal  e  institucional  para  fazer 

Revan, 1992, p.114-115.
105 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 

Ideologia  Liberalizante. 1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.108.

106 TOSCANO, Moema; GOLDENGERG, Miriam.  A revolução das mulheres: Um balanço do feminismo no 
Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1992, p.35.

107 ALVES,  Branca  Moreira;  PINTANGUY,  Jacqueline.  Feminismo  no  Brasil:  Memórias  de  quem  fez 
acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1701-1707. E-book.
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reuniões e atividades durante a ditadura.108 Outro ponto de discordância foi sobre adotar o 

termo feminista  no  nome,  recusado por  ser  estigmatizado e  “sinônimo de  homossexual”. 

Tampouco utilizaram “movimento de libertação” ou diferenciavam “movimento feminista” de 

“movimento de mulheres”.

No estatuto do CMB, há  a  referência  a  grupos de  reflexão,  em vez  de grupos de 

autoconsciência, este termo era utilizado pelos movimentos de libertação das mulheres na 

Europa e nos Estados Unidos para um espaço de reflexão sobre as experiências individuais 

das participantes.  O argumento foi de que “autoconsciência” poderia ser identificada com 

militância política. Na prática, Goldberg avalia que a autoconsciência era pouco valorizada e 

os grupos de reflexão teriam passado a ser mal vistos, considerados burgueses, assim como a 

questão da sexualidade era evitada. 

A  nível  internacional,  correntes  ligadas  ao  feminismo  radical  defendiam  que  a 

instituição  do  patriarcado  originou  as  desigualdades  sexuais  e  a  opressão  das  mulheres. 

Shulamith Firestone, autora de “A dialética do sexo” (1971), traduzido e publicado no Brasil 

em 1976, é a primeira grande teórica do feminismo radical materialista e identifica como 

origem  das  desigualdades  entre  os  sexos  a  esfera  da  reprodução;  enquanto  as  variantes 

idealistas do feminismo radical enfatizariam a influência das culturas masculina e feminina na 

formação de comportamentos. Para o feminismo radical, a luta principal seria de liberação a 

nível individual/cotidiano e social. A luta contra as práticas autoritárias e opressoras em todas 

as instâncias da vida seria necessária para mudar a ordem social, defendendo a “conquista da 

autonomia” em todas as dimensões da existência e pela livre disposição do corpo (controle 

sobre a sexualidade e sobre a reprodução). As mulheres precisariam se valorizar como seres 

femininos,  estabelecendo  laços  de  irmandade  de  gênero  e,  para  isso,  os  grupos  de 

autoconsciência seriam fundamentais.109 

O  feminismo  herdeiro  do  liberalismo  está  fundado  na  promoção  de  valores 

individuais, com políticas de ação positiva para reduzir desigualdades.110 Considera que as 

diferenças entre homens e mulheres são culturais e não naturais, as mulheres seriam vítimas 

da  “defasagem  entre  os  direitos  naturais”,  a  igualdade  entre  raças  e  sexos  expressa  na 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Defende a luta pela igualdade dos sexos, 

108 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.109.

109 Ibid., p.110-111
110 HIRATA, Hirata (Org.), LABORIE, Françoise (Org.), LE DOARÉ, Hélène  (Org.), SENOTIER, Danièle 

(Org.) Dicionário crítico do feminismo. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 2009, p.147. 
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com a  conquista  de  direitos  políticos  e  a  supressão de  todas  as  formas de discriminação 

sexual, enfatizando possibilidades de emancipação pessoal para mulheres. Organiza-se através 

de movimentos de pressão para a conquista de direitos civis e espaços públicos de atuação. Os 

grupos feministas eram vistos como um local de fortalecimento mútuo de “novas mulheres”, 

um  espaço  de  individuação.  As  feministas  liberais  buscavam  se  reapropriar  do  legado 

histórico feminista.111 

Goldberg  atribui  o  artigo  “A  mulher  no  código  Civil”  como  manifestação  do 

feminismo liberal  do  CMB,  que  defendia  que  as  desigualdades  sexuais  e  discriminações 

seriam oriundas de uma inadequação do processo de desenvolvimento e modernização social 

desde  o  código civil  de  1916.  Esta  legislação atrasada  teria  se  perpetuado junto  com os 

hábitos  e  valores  culturais  igualmente  obsoletos,  apesar  das  mudanças  já  existentes  na 

mentalidade  feminina.  A concepção  liberal  também  estaria  presente  em  relato  sobre  a 

experiência dos grupos do CMB para o fortalecimento individual das participantes.112 

Por  fim,  o  que  Goldberg  denomina  “marxismo  ortodoxo”  seria  a  corrente  de 

pensamento que identifica a origem da opressão da mulher no sistema capitalista de produção. 

Na compreensão de Goldberg,  para Engels,  a emancipação das mulheres dependia do seu 

acesso ao trabalho assalariado e na sua participação na luta pelo socialismo, enquanto Lênin 

considerava o trabalho doméstico como desvalorizante e defendia a construção de creches, 

lavanderias públicas, onde as mulheres seriam assalariadas. Nessa concepção, o movimento 

de mulheres seria um setor do partido revolucionário de vanguarda que deveria conscientizar 

as trabalhadoras para a luta por uma sociedade sem classes. Esta noção estaria presente na 

ênfase nas publicações do CMB de que mulher não é classe, que não está em luta contra os 

homens, além de destacar a importância do trabalho e da sindicalização feminina.

Das  tendências  identificadas  por  Goldberg,  o  feminismo  liberal  teria  sido  a 

predominante  na  primeira  fase  do  CMB, que  recuperou a  ideia  dos  primeiros  grupos  de 

consciência  do  feminismo radical,  tornando compatíveis  as  atividades  desenvolvidas  pelo 

Centro  e  as  reflexões  sobre  si  mesmas.  As  feministas  radicais  se  isolaram,  enquanto  as 

marxistas eram minoritárias, com uma intervenção partidária camuflada, vindo a se consolidar 

no  CMB-RJ a  partir  de  1977.113 Um exemplo  sobre  a  tentativa  de  contemplar  diferentes 

111 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.114-115.

112 Ibid., p.116.
113 Ibid., p.118.
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tendências  políticas  internas  no  CMB  teria  sido  a  crítica  ao  Programa  de  Prevenção  à 

Gravidez de Alto Risco do governo. Oposição compreendida por Goldberg como um reflexo 

da  necessidade  de  não  ser  incompatível  com  as  pautas  da  Igreja  Católica  contra  o 

planejamento familiar e controle da natalidade, e de outro, a vontade de debater temas sobre 

contracepção e aborto, bloqueados por razões políticas. 

Em  relação  à  atuação  política,  o  reconhecimento  da  dupla  jornada  de  mulheres 

colocou a questão das creches como uma demanda importante. Um grupo de estudos levantou 

os serviços oferecidos e suas carências.  Este estudo foi  apresentado no Congresso para a 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Congresso Nacional sobre o trabalho feminino, 

sugerindo a  criação de  creches  comunitárias  e  que  a  Delegacia  Regional  do  Trabalho se 

manifestasse sobre a ausência de fiscalização do Decreto no  16.300, que determina a criação 

de creches nas empresas com mais de 30 trabalhadoras.114 

A discriminação às mulheres na legislação também levou à formação do grupo de 

estudos para análise dos Códigos Civil,  Penal e Consolidação das Leis do Trabalho. Esse 

grupo fez um trabalho fundamental de denúncia da discriminação, tendo sido convidado para 

depor na CPI da Reforma do Código Civil da Câmara dos Deputados no final dos anos 1970, 

onde apresentou emendas sobre família e casamento.115 

O CMB se apresentou ao público pela primeira vez com a organização do 08 de março 

de 1976116, quando promoveu uma mesa de debates sobre a situação jurídica da mulher na 

sede da Ordem dos Advogados do Brasil, seção do Rio de Janeiro. Além disso, participou na 

organização da festa “Realidade Mulher” de encerramento o Ano Internacional da Mulher, no 

Museu de Arte Moderna do Rio. A ocasião foi marcada por palestras, exposições de arte e de 

livros feministas, painéis sobre a imagem da mulher na publicidade e na literatura, espaços 

infantis de arte, dança e teatro. Outras atividades desenvolvidas pelo CMB em 1977 e 1978 

foram: I Encontro da Mulher que Trabalha, no Sindicato dos Aeroviários do Rio de Janeiro, 

114 ALVES,  Branca  Moreira;  PINTANGUY,  Jacqueline.  Feminismo  no  Brasil:  Memórias  de  quem  fez 
acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1701-1707. E-book.

115 Ibid., posição 1713. E-book.
116 A instituição do 08 de março como Dia Internacional da Mulher foi uma proposta de Clara Zetkin na II 

Conferência Feminina da Internacional Socialista de Mulheres, realizada na Dinamarca em 1910, tendo sido 
incorporado  pelo  movimento  feminino  operário  até  a  década  de  1920.  Depois  de  um  período  de 
esquecimento, a data foi retomada pelo movimento feminista a partir de meados do século XX. No Brasil, a  
primeira comemoração da data se deu em 1947, organizada pelo Instituto Feminino de Serviço Construtivo, 
dirigido  por  Alice  Tibiriçá.  Com  o  golpe  empresarial  militar  de  1964,  houve  uma  interrupção  das  
comemorações,  tendo sido retomadas pelo movimento feminista em meados da década de 1970. Fonte: 
BANDEIRA, Lourdes; MELO, Hildete Pereira de.  Tempos e memórias – Movimento Feminista no Brasil. 
Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010, p.9-10.
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comemoração ao 08 de março de 1977, e II Encontro da Mulher que Trabalha, no Sindicato 

dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, em maio de 1978.117

O relatório de 3 anos de atividade do CMB destacou o I Encontro da Mulher que 

trabalha como um marco nas orientações do movimento feminista:
A partir de março de 1977, com a realização do “I Encontro da mulher que trabalha”- 
como  parte  das  comemorações  do  Dia  Internacional  da  Mulher  –  iniciou-se  um 
movimento de “sair de si”, estando mais atento ao conjunto das reivindicações da 
sociedade civil, tentando fazer do Centro da Mulher Brasileira uma associação mais 
atuante, respondendo melhor aos acontecimentos nacionais através da colocação da 
problemática da mulher e em especial da mulher que trabalha no cenário político da 
nação.118

O  I  Encontro  da  Mulher  que  trabalha  abordou  a  dupla  jornada  de  trabalho  e  as 

condições do mercado de trabalho para a mulher. Foram reivindicações desse encontro: a 

implantação de creches municipais; campanha para mudar a concepção errada do desempenho 

da  mulher  (discriminação  em  relação  à  formação),  salário  igual  para  trabalho  igual, 

modificação dos critérios de seleção para inviabilizar a discriminação da mulher no acesso ao 

mercado de trabalho. Dentre as propostas de atuação, destaco: 
6- que se organizem as seguintes comissões:
a)  por  categoria  profissional,  com  representante  feminino  de  cada  setor,  para  o 
encaminhamento de seus problemas específicos;
b)  uma  comissão  coordenada  pelo  Centro,  para  trabalhar  junto  aos  sindicatos  e 
associações profissionais, visando fortalecer a participação da mulher na vida sindical;
c) uma comissão coordenada pelo Centro, para fazer um levantamento das associações 
de bairro existentes, e divulgar o trabalho por elas desenvolvido.119

No final de março de 1977, o colegiado do CMB elegeu a  chapa “Mulher Hoje”, 

composta majoritariamente por mulheres marxistas ortodoxas, membros ou simpatizantes de 

partidos comunistas clandestinos. A chapa tinha por programa a redefinição das funções do 

colegiado - o que militantes críticas à proposta viam como um processo de burocratização que 

aumentaria o poder das coordenadoras de cada setor - e uma proposta de implantação de 

grupos  de  assistência  jurídica  e  frentes  de  trabalhos  junto  a  comunidades.  O  avanço  do 

processo político para a transformação do regime contrastava com a falta de espaço para uma 

política  feminista  autônoma,  no  sentido  de  apartidária.  Muitas  mulheres,  próximas  do 

feminismo liberal, se afastaram do CMB a partir da eleição da nova diretoria em 1977.120

117 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.123-124.

118 Fonte: Três anos de atividades do Centro da Mulher Brasileira, arquivo pessoal de Anette Goldberg. In: Ibid., 
p.124.

119 Fonte: documentos do CMB-RJ, tirados do arquivo pessoal de Anette. In: Ibid. p.125.
120 Ibid., p.126.
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Em 1978,  foi  realizado  o  II  Encontro  da  Mulher  que  Trabalha  no  Sindicato  dos 

Metalúrgicos do Rio de Janeiro para debater o anteprojeto do Ministério do Trabalho para a 

regulamentação  do  trabalho  feminino.  Foram  discutidos  no  encontro  a  proteção  à 

maternidade, trabalho noturno, horas extras, trabalhos insalubres e igualdade salarial. A partir 

deste encontro, o CMB passaria a atuar em comunidades, o que resultou na construção de dois 

encontros na Associação de Moradores do Chapéu Mangueira sobre direitos das mulheres, 

sexualidade, planejamento familiar e aparelho genital e reprodutivo feminino.121

 Em dezembro de 1978, no 29a aniversário da assinatura da declaração de direitos 

humanos,  o  CMB-RJ promoveu  uma  comemoração  em parceria  com a  Sociedade  Brasil 

Mulher e o Movimento Feminino pela Anistia, na qual discursou sobre a importância das 

mulheres assumirem o seu lugar na história, organizando em defesa dos seus direitos, como o 

direito ao trabalho, salário justo e igual, melhores condições de vida e pleno exercício das 

atividades democráticas.122

O ano de  1978 foi  eleitoral,  o  que  teria,  segundo Goldberg,  contribuído  para  um 

esvaziamento do CMB-RJ.  Para a eleição, a entidade elaborou uma “Carta às Mulheres”, com 

10  mil  exemplares,  chamando  o  eleitorado  feminino  a  votar  em  quem  apresentasse  as 

seguintes reivindicações na sua plataforma eleitoral: 
reivindicações gerais:  anistia ampla geral  e  irrestrita,  eleições livres e  diretas para 
todos os cargos, assembleia geral constituinte soberanamente eleita, contra a carestia;  
reivindicações  específicas:  criação  de  creches  nas  empresas  e  principalmente  nos 
bairros;  aumento  do  número  de  áreas  de  lazer  principalmente  nos bairros  pobres; 
aumento do número de escolas e do número de horas letivas; ampliação e melhoria da  
merenda escolar nas escolas públicas; igualdade salarial; condições mais adequadas de 
trabalho; abertura do debate sobre a legislação que rege o trabalho feminino; abertura 
do debate sobre a implantação do planejamento familiar; supressão do uso da mulher 
na  propaganda  como  mero  objeto  sexual  ou  de  consumo;  fim  da  educação 
discriminada; acesso a cargos políticos elevados e postos de direção em geral.123

A adesão aos candidatos que contemplaram reivindicações da carta das mulheres teria 

sido menos feminista do que política ou pessoal. Segundo Goldberg, esse programa combinou 

o marxismo ortodoxo com o feminismo liberal.  As reivindicações  exigiam o ingresso da 

mulher  na  força  de  trabalho,  assim como apresentava  a  preocupação de  não contrariar  a 

121 Pitanguy  e  Alves  entendem que  a  proximidade  entre  feministas  e  trabalhadoras  ao  longo trajetória  do  
movimento feminista teria sido fundamental no processo da Constituinte. Ver: ALVES, Branca Moreira; 
PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do 
Tempo, 2022, posição 1749-1755. E-book.

122 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983,  p.128.

123 Ibid., p.128-129
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Igreja,  refratária  a  qualquer  limitação  da  natalidade.  O  programa  dos  três  dias  em 

comemoração do 08 de março de 1978, elaborado pelo CMB-RJ, Sociedade Brasil Mulher, 

União Brasileira de Mães e o Comitê Brasileiro pela Anistia refletiria o mesmo compromisso 

entre diferentes tendências.124 Organizaram uma retrospectiva das lutas das mulheres no Brasil 

a partir do sufragismo com o evento “Jornadas da Memória da Mulher”, no Museu de Arte 

Moderna do Rio.125

No CMB-RJ gestava-se a ideia de promover um Encontro Nacional de Mulheres em 

1979, reunindo grupos ou associações criados em vários estados a partir de 1975. A proposta 

se explicava tanto pela conjuntura, que prometia novas possibilidades de empreendimentos 

coletivos  com  os  ventos  da  abertura  política;  quanto  pela  debandada  das  militantes  de 

esquerda do CMB-RJ, em um momento de aproximação de novas militantes no Centro a 

partir da leitura de textos publicados do movimento feminista dos Estados Unidos e do Jornal 

Movimento que estava debatendo mais temas como mulher e feminismo. Além das novas 

integrantes, começaram a se aproximar do centro as antropólogas Bruna Franchetto (italiana) 

e  Leni  Silvertein  (estadunidense),  Dorinne,  jornalista  holandesa,  além  de  mulheres  que 

retornaram do exílio, dentre elas, participantes do Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris, 

cujo principal eixo de luta na época era em defesa da legalização do aborto.126

Depois  das  eleições,  as  militantes  retornaram  ao  CMB-RJ  com  a  perspectiva  de 

construção do I Encontro Nacional de Mulheres, dias 8, 9 e 10 de março de 1979. A partir de 

janeiro de 1979, as divergências se tornaram mais presentes nas assembleias gerais do CMB-

RJ,  alimentadas  pela  proposta  de  um seminário  sobre  a  “Livre  apropriação  do  corpo  da 

mulher”,  com painéis sobre “Saúde e  Sexualidade da Mulher (os  projetos de controle  da 

natalidade), Mulher e anticoncepção (informativo-riscos) e Aborto”127, sendo que o último era 

considerado tabu em função da aliança com a Igreja. Além disso, outro ponto polêmico era a 

discussão sobre violência contra a mulher. Apesar da oposição, os temas foram incorporados 

e,  das  oito  comissões,  duas  voltavam-se  para  questões  de  sexualidade  e  violência.128 As 

insatisfações  com  o  CMB-RJ  fizeram  com  que  um  grupo  de  mulheres  se  reunisse 

124 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante.  1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.128-129

125 ALVES,  Branca  Moreira;  PINTANGUY,  Jacqueline.  Feminismo  no  Brasil:  Memórias  de  quem  fez 
acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1755. E-book.

126 GOLDBERG, Anette. Op. cit., p.139
127 SOIHET, R. Cisões, Alianças e Sucessos dos Feminismos no Rio de Janeiro. Anos 1970-1980.  Revista la 

manzana de la discordia, v.2, n.1, p. 37-53, 2007, p.42.
128 Ibid., p.42.
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separadamente para escrever um texto para o Encontro Nacional. O documento foi assinado 

por 21 mulheres, que ainda se reuniam em grupos de reflexão, conhecido como “Documento 

das 21” . 129  

No  documento,  avaliaram  que  as  esperanças  iniciais  com  o  Centro  da  Mulher 

Brasileira, como um espaço de troca de experiências e de realização de objetivos comuns, se 

transformaram  em  decepção  com  os  comportamentos  presenciados  em  assembleias, 

classificados  como  autoritários  e  agressivos,  além  da  impossibilidade  de  se  discutir 

determinados  temas.  Tampouco  viam interesse  do  CMB em estreitar  laços  feministas  ao 

acompanhar espaços de associações de bairros/comunidades e profissionais. Defendiam os 

grupos de reflexão como espaços de debates entre mulheres, sem vinculação dos mesmos com 

o  CMB,  com  uma  existência  descentralizada.  Além  de  criticar  a  subordinação  das 

reivindicações  dos  movimentos  de  mulheres  às  organizações  que  atuavam  em  prol  de 

transformação  social.  Soihet  identifica  que  a  postura  deste  grupo  contém elementos  que 

remetem  ao  movimento  de  liberação  das  mulheres  francês  ou  ao  feminismo  radical 

estadunidense.  Em termos  de  reivindicações,  priorizavam  a  discussão  sobre  sexualidade, 

autonomia sobre o corpo e direitos reprodutivos.130 

O documento final do I Encontro Nacional de Mulheres foi realizado nos dias 8 a 10 

de março de 1979, na Faculdade Cândido Mendes, em Ipanema, com a participação de 400 

mulheres provenientes de 8 estados e refletia, segundo Goldberg, a hegemonia nacional do 

movimento  que  se  tornou  predominante  no  CMB-RJ,  assim  como  as  brechas  para  a 

diversidade,  como  a  presença  de  comissões  no  encontro  para  tratar  sobre  temas  como 

violência e sexualidade. 

Ainda em 1979, o CMB-RJ enviou participantes para acompanhar o I Encontro contra 

a carestia – 1979, que foi registrado da seguinte forma em ata: “O Centro da Mulher Brasileira 

que  desenvolve  trabalhos  em defesa  da  mulher  trabalhadora,  construção  de  creches,  está 

querendo iniciar o MCV em alguns bairros populares. A dificuldade está na falta de apoio da 

Igreja carioca.”131 

129 GOLDBERG,  Anette. Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante. 1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.138-139.

130 SOIHET, R. Cisões, Alianças e Sucessos dos Feminismos no Rio de Janeiro. Anos 1970-1980.  Revista la 
manzana de la discordia, v.2, n.1, p. 37-53, 2007, p.37-38. 

131 Ata  do  I  Encontro  contra  a  carestia  –  1979.  Disponível  em:  DINIZ,  Carlos  Alberto  Nogueira.  O 
PROTAGONISMO  DAS  MULHERES  NOS  MOVIMENTOS  SOCIAIS  DA  PERIFERIA:  memórias  e 
experiências  dos  Clubes  de  Mães  da  zona  sul  de  São  Paulo  (1978-1988).  203f.  Tese  (Doutorado  em 
História)- Faculdade Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista, Assis, 2018, p.195.
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Depois do encontro foram realizadas três grandes assembleias no Rio de Janeiro para 

debater a reestruturação do CMB-RJ. Assinantes do documento das 21 defendiam a extinção 

do colegiado do CMB-RJ e a adoção de uma estrutura horizontal, como, por exemplo, uma 

coordenação  rotativa.  Apesar  do  aparente  avanço  das  propostas  nas  duas  primeiras 

assembleias, na terceira reunião, mulheres que, segundo Goldberg, não teriam participado das 

assembleias anteriores, apareceram para votar contra essas propostas. 

Um dos grupos de reflexão que se manteve ativo tornou-se o Grupo Ceres,  nome 

inspirado no trabalho desenvolvido em 1978 e 1979 com financiamento da Fundação Carlos 

Chagas sobre identidade social e sexual da mulher. Esse grupo era de tendência feminista 

liberal composto por nomes como: Branca Moreira Alves, Comba Marques Porto, Jacqueline 

Pitanguy, Leila Linhares Barsted, Mariska Ribeiro e Sandra Boschi.

A  Comissão  Violência  contra  a  Mulher,  da  qual  participavam  assinantes  do 

Documento das 21,  fundou o Coletivo de Mulheres do Rio de Janeiro em abril  de 1979, 

aglutinando  militantes  de  três  orientações  ideológicas:  feminismo  radical,  feminismo 

socialista  ou  marxista  e  cultura  política  alternativa.  A ruptura  representava  a  vontade  de 

manter  o  grupo  de  reflexão  para  parte  de  suas  militantes  e  também  marcou  uma 

especialização no tema da violência de gênero e direitos reprodutivos.132 

Em 1980,  o  Coletivo  de  Mulheres  participou  do  evento  “Controle  de  natalidade, 

legislação do aborto e feminismo”, no teatro Casa Grande, organizado pelo movimento para 

romper  o  silêncio sobre  a  temática  do  aborto.  Em 1983,  o  coletivo também organizou o 

seminário  nacional  “Saúde,  sexualidade,  contracepção  e  aborto”,  no  Copacabana  Palace. 

Publicou  nove  edições  do  jornal  “Sexo  finalmente  explícito”  e  o  documentário  “Vida  de 

mulher é assim mesmo”, de Eunice Gutman. 

A relação internacional que militantes do coletivo possuíam permitiu o fortalecimento 

do movimento por meio de campanhas mundiais e maior possibilidade de recursos para seus 

projetos. O grupo era parceiro do ISIS (Woman’s Internacional Information Service), com 

sede  em  Genebra  e  em  Santiago  do  Chile;  da  Rede  Feminista  Internacional  sediada  na 

Holanda, que coordenava a campanha “Contracepção, aborto e esterilização”.133

As reformas da abertura política permitiram a reativação de canais de representação 

popular, como a criação de partidos políticos, sindicatos e associações, para onde as militantes 

132 ALVES,  Branca  Moreira;  PINTANGUY,  Jacqueline.  Feminismo  no  Brasil:  Memórias  de  quem  fez 
acontecer. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 1926-1952. E-book.

133 Ibib., posição 1983-1991. E-book.
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marxistas  ortodoxas  dirigiram  a  sua  atuação  na  década  de  1980.  As  marxistas  que 

permaneceram no CMB-RJ e as novas sócias que dele se aproximaram redefiniram-se como 

feministas.134 Após  a  cisão,  o  CMB  absorveu  propostas  oriundas  das  críticas  do  grupo 

dissidente,  como  a  descentralização,  mas  retornou  a  uma  estrutura  colegiada  após  o 

esvaziamento do Centro. Temas como violência e aborto também foram incorporados.135

Em  1984,  além  dos  grupos  de  reflexão,  o  CMB  tinha  alguns  grupos  em 

funcionamento:  um que realizava a  pesquisa “Sexualidade da Mulher  Brasileira.  Corpo e 

Classe Social no Brasil”; outro que passou a atuar junto com o Sindicato dos Professores do 

Rio  de  Janeiro,  no  projeto  “Repensando  papéis  sociais”,  para  debater  com  professoras 

primárias do município sobre a educação diferenciada para meninos e meninas; um grupo que 

realizava a pesquisa “Violência sobre a mulher na Baixada Fluminense”; outro voltado para 

saúde,  atuando  na  periferia  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  publicado  a  cartilha  “Mãe,  Filha, 

Mulher” sobre o corpo feminino.136 

1.7 Violência contra a mulher

Em maio de 1979, o CMB se envolveu na luta contra a violência às mulheres e, desde 

então, tornou-se uma questão primordial. A mobilização a respeito ganhou corpo a partir do 

caso de assédio sexual sofrido por uma recepcionista do Jornal do Brasil, cujo superior enfiou 

a mão dentro de sua blusa. Ela o denunciou, apoiada por colegas que reclamaram com a 

direção  do  jornal  pela  garantia  da  segurança  no  trabalho.  No  entanto,  todas  as  que  se 

manifestaram contra o ocorrido foram demitidas. O caso motivou a primeira manifestação 

pública contra o assédio sexual no Rio de Janeiro, em 1979, organizada pelo CMB, Coletivo 

de Mulheres, e outros grupos. Parlamentares como Heloneida Studart, Raimundo de Oliveira, 

Hélio  Fernandes  Filho  e  Modesto  da  Silveira  também  participaram  da  manifestação  e 

dialogaram com a polícia que apareceu para reprimir o ato. Depois da pressão pública, o 

134 GOLDBERG,  Anette.  Feminismo  e  Autoritarismo:  A  Metamorfose  de  uma  Utopia  de  Liberação  em 
Ideologia  Liberalizante. 1983.  225f.  Tese  (Mestrado  em  Ciências  Sociais  –  Sociologia)-  Instituto  de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1983, p.141

135 SOIHET, R. Cisões, Alianças e Sucessos dos Feminismos no Rio de Janeiro. Anos 1970-1980.  Revista la 
manzana de la discordia, v.2, n.1, p. 37-53, 2007, p.43.

136 MORAES, Maria Lygia Quartim de. Mulheres em Movimento: o balanço da década da mulher do ponto de 
vista do  feminismo, das religiões e da política. São Paulo: Nobel, Conselho Estadual da Condição Feminina, 
1985, p.24.
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jornal afastou o assediador com uma premiação: foi nomeando como correspondente em Paris 

- onde foi  recebido por uma manifestação de brasileiras no aeroporto.137 

Os movimentos  feministas  do Norte  Global  denunciaram a violência  sofrida pelas 

mulheres na vida pública e no âmbito privado a partir do slogan “o privado é político” ou, a 

tradução mais  corrente,  “o  pessoal  é  político”.  No Brasil,  as  feministas  já  apontavam as 

denúncias  de violências  contra  as  mulheres  desde 1970,  inclusive  da  violência  específica 

praticada por agentes do Estado contra as presas políticas que, além de choques nas genitálias, 

também sofreram estupros.138 

Muitas mulheres foram assassinadas por maridos e companheiros pelo argumento de 

“legítima defesa da honra”,  aceito pela Justiça,  que absolvia os assassinos com sentenças 

irrisórias.  A vítima  era  transformada  em culpada  pela  sua  própria  morte  e  as  feministas 

tiveram que combater a legitimação social do assassinato de mulheres com campanhas de 

conscientização. Em Belo Horizonte,  criaram o slogan “Quem ama não mata”,  ao qual  o 

grupo SOS-Rio acrescentou “não humilha nem maltrata”.139

Na década de 1980, foram criados grupos em todo o país com foco no combate à 

violência contra a mulher. A questão da violência explodiu com o assassinato de mulheres em 

todo o país: Ângela Diniz, Eliane de Grammont, Eloísa Ballesteros Stancioli e Maria Regina 

Santos Souza Rocha, Cristiel Arvid, entre tantas outras, infelizmente. Mas o caso de Ângela 

Diniz se tornou emblemático desta luta. Ela foi assassinada em 30 de dezembro de 1976, em 

Búzios, e os julgamentos de Raul Fernando (Doca) Street, seu assassino, foram um marco na 

luta feminista, com uma campanha contra o argumento de “legítima defesa da honra”.140  

O advogado de defesa no primeiro julgamento, em 1979, foi Evandro Lins e Silva, um 

dos mais respeitados criminalistas brasileiros, ex-ministro do Supremo Tribuna Federal. Ele 

preparou  a  opinião  pública  nacional  e  da  cidade  de  Cabo  Frio,  onde  foi  realizado  o 

julgamento, para destruir a imagem de Ângela, descrevendo-a como mãe desnaturada, sem 

moral, criminosa e usuária de drogas, concluindo que ela criou as condições para morrer, 

construindo a argumentação para vitimizar o assassino. Doca Street foi condenado a dois anos 

137 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. 
Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 2063-2083. E-book.

138 BARSTED,  L.L.  O  feminismo  e  o  enfrentamento  da  violência  contra  as  mulheres  no  Brasil.  In: 
SARDENBERG, C.M.B., and TAVARES, M.S. comps. Violência de gênero contra mulheres: suas diferentes 
faces  e  estratégias  de  enfrentamento  e  monitoramento  [online]. Salvador:  EDUFBA,  2016,  pp.  17-40. 
Bahianas collection, v. 19. ISBN 978-85-232-2016-7, p.26.

139 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Op. cit. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 
2089. E-book.

140 Ibid. posição 2096-2101. E-book.
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de prisão, com direito a suspensão da pena para condenação não superior a dois anos. Mas o 

assassino saiu do julgamento livre e aclamado como herói e vítima.141

No dia 11 de novembro de 1979, o Jornal do Brasil publicou o “Manifesto contra o 

machismo”,  assinado  por  461  pessoas,  no  qual  contém  a  revolta  e  indignação  contra  o 

assassinato  de  Ângela  Diniz.  O  recurso  da  Promotoria  foi  aceito  e  houve  um  segundo 

julgamento em 1981, em Cabo Frio. Desta vez, grupos feministas se uniram, informalmente, 

no Núcleo de Mobilização Ângela Diniz, através do qual organizaram um abaixo-assinado 

pela condenação do assassino. O clima foi diferente do primeiro julgamento, sem o “fã-clube 

do Doca”  e  com a  presença feminista  noticiada  na  imprensa.  Desta  vez,  Doca Street  foi 

julgado e condenado a 15 anos de prisão.142 

A ênfase na urgência do combate a todas as formas de violência contra a mulher tomou 

corpo com a ideia de criação de uma entidade para autodefesa já no Encontro Feminista de 

Valinhos, realizado em junho de 1980, vindo a se concretizar em reunião realizada em São 

Paulo,  em outubro  do  mesmo ano,  com a  participação de  grupos  feministas  e  militantes 

independentes para a criação do SOS-Mulher. O movimento contou com o apoio de homens 

do Grupo Masculino de Apoio à Luta das Mulheres, que escreveram o “Manifesto contra a 

Barbárie” expressando o repúdio contra o assassinato de mulheres por seus maridos sob a 

alegação da defesa da honra.  143

Em São Paulo,  o  SOS Mulher foi  fundado em outubro de 1980 por militantes de 

diferentes grupos feministas. O grupo alugou uma sala em Pinheiros, zona oeste de São Paulo, 

onde recebia vários telefonemas com denúncias e pedidos de ajuda e faziam um plantão de 

atendimento de segunda a sexta, das 19h às 22h, e terças e quintas à tarde. A divulgação da 

entidade em jornais, televisão e rádio fez a procura aumentar, mas enfrentavam limitações no 

atendimento, porque atuavam com trabalho voluntário. Toda terça-feira à noite o grupo se 

reunia para discutir o trabalho e debater o problema da violência. Contavam com o auxílio de 

advogadas, psicólogas, médicas, além da contribuição de apoiadores(as).144 

Inicialmente, o SOS não tinha uma estrutura formal. Mas depois de seis meses de 

atuação tornou-se uma entidade reconhecida por lei, com diretoria eleita, estatuto e carta de 

141 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. 
Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 2108-2119. E-book.

142 Ibid., posição 2127-2139.  E-book.
143 MORAES, Maria Lygia Quartim de. Mulheres em Movimento: o balanço da década da mulher do ponto de 

vista do  feminismo, das religiões e da política. São Paulo: Nobel, Conselho Estadual da Condição Feminina, 
1985, p.6.

144 BACHINI, Maria Otília. SOS Mulher. MULHERIO, São Paulo, ano 1, n. 1, maio/junho de 1981, p.3
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princípios.  As  integrantes  discutiram  o  risco  de  cair  em  uma  atividade  meramente 

assistencialista  e,  para  evitá-lo,  investiram  em  um  trabalho  de  prevenção,  distribuindo 

amplamente  um caderninho  com o  telefone  o  SOS  e  orientações  para  evitar  ataques  de 

homens nas ruas. A principal tarefa do SOS era a denúncia incansável da violência contra a 

mulher, buscando reduzi-la.145

Em Belo Horizonte, em 1980, o assassinato de Maria Regina Santos Souza e, quinze 

dias depois, de Eloísa Ballesteros, por seus respectivos maridos, mobilizou as feministas que 

lançaram o já mencionado slogan “Quem ama não mata”. A manifestação reuniu 400 pessoas. 

Tentaram organizar  um “ato teatral”,  no qual  mulheres  portaram rosas  vermelhas e  velas 

acesas. A manifestação se reuniu na Praça da Liberdade e seguiu em direção à Igreja de São 

José, no centro de Belo Horizonte, onde fizeram um discurso cerimonial e declamação de 

poesia. Nesta ocasião, foi anunciada a criação o Centro de Defesa dos Direitos da Mulher 

(CDDM). No Rio de Janeiro, o Coletivo de Feminista de Mulheres, o Grupo Feminista do Rio 

e  o  Centro  da  Mulher  Brasileira  de  Niterói  lançaram  um  manifesto  contra  esses 

assassinatos.146

Segundo o Mulherio, a ideia de criação do Centro de Defesa dos Direitos da Mulher de 

Belo Horizonte surgiu durante este ato em 1980 e foi concretizada quatro dias depois do 

mesmo em reunião com 80 mulheres que defendiam que a democracia deveria começar dentro 

de casa, com os objetivos de: acabar com a discriminação contra as mulheres em casa, no 

trabalho e na sociedade como um todo. Tratava-se de um centro de reflexão, debates e atuação 

contra  a  violência  à  mulher.  Em 1981,  o  CDDM se  tornava  uma  referência,  tendo  sido 

convidado por escolas, associações de bairro, igrejas, entidades de classe, entre outras, para 

dar palestras e cursos sobre o tema. Muitas mulheres vítimas de violência passaram a procurar 

o CDDM em busca de ajuda. Criaram, então, um serviço de SOS, com plantões voluntários 

para o atendimento, sem uma sede própria, porém visando uma melhor estrutura e a formação 

de grupos de profissionais para dar um atendimento feminista às mulheres.147

Em março de 1981, mais dois novos assassinatos mobilizaram mulheres no Rio e em 

São Paulo: Christel Arvid (RJ) e Eliane de Grammont (SP). Após a missa, em SP, o SOS-

Mulher  organizou  uma  manifestação  até  o  cemitério  onde  entoavam  “Mulher  não  é 

145 BACHINI, Maria Otília. SOS Mulher. MULHERIO, São Paulo, ano 1, n. 1, maio/junho de 1981, p.3 
146 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. 

Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 2161 -2212. E-book.
147 Mineiras rompem longo silêncio e criam Centro de Defesa da Mulher. MULHERIO, São Paulo, ano 1, n. 2, 

julho/agosto de 1981, p.14
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propriedade”, “quem ama não mata” e “sem punição, mais mulheres morrerão”. A entidade 

recebeu vários telefonemas com ameças, inclusive de bombardearem a marcha.148 

O Coletivo Feminista (RJ) criou uma Comissão de Violência, que foi muito impactada 

pelo  assassinato  de  Christel  Arvid,  que  o  tinha  procurado  para  pedir  ajuda.  O  coletivo 

disponibilizou um número de telefone de atendimento para mulheres em situação de violência 

e  realizava  plantões.  Yolanda  Prado  (Danda),  recém chegada  da  Europa,  ofereceu  o  seu 

apartamento e telefone. Receberam telefonemas de mulheres do Rio e de outros estados em 

qualquer  hora  do  dia  e  da  noite,  além  de  muitas  ameaças.  A  experiência  reforçou  a 

necessidade de uma ação institucional para apoiar mulheres em situação de violência.149 

No Rio de Janeiro, um grupo do Coletivo Feminista criou, em 1981, o SOS-Mulher, a 

exemplo das feministas de São Paulo. No início não tinham estrutura, reuniam-se num bar. 

Atendiam as vítimas em dupla e analisavam os caminhos, se precisavam de advogado gratuito 

ou de contatar a polícia. Posteriormente, conseguiram alugar uma sala na Cinelândia com 

telefone. Cotizavam entre si para pagar os custos.150 

Em 1979, advogadas abriram um escritório de advocacia feminista para atender apenas 

mulheres e  o espaço também funcionava como um grupo de estudos para as mesmas.  O 

escritório  atuava  em  parceria  com  o  SOS  Mulher-RJ,  mas  não  atendia  apenas  casos  de 

violência contra a mulher. Muitas clientes não tinham como pagar os honorários e, mesmo 

mulheres de classe média, queriam que o atendimento fosse gratuito. Por isso, o escritório não 

teve condições de se sustentar por muito tempo. No entanto, essa experiência serviu como 

semente para a criação do OAB-Mulher. Comba Marques Porto, entrevista por Pitanguy e 

Alves, destacou que no escritório tiveram as primeiras discussões sobre o projeto de criação 

de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher.151  

Em 1982, as advogadas do Escritório da Mulher, entre outras, juntaram-se para criar 

uma comissão na OAB-RJ, para incluir os direitos humanos das mulheres. A OAB-Mulher 

passou a atuar interna e externamente, e parte do seu trabalho gerou os pontos básicos que 

viriam a compor a Lei Maria da Penha no futuro. Segundo o relato de Gloria Marcia para 

Pintanguy e Alves, as reuniões eram informais, na sede da OAB. Nelas fizeram um parecer 

sobre o projeto de alteração do Código Civil de 1916. Aos poucos, concordaram que deveriam 

148 Quem ama não mata! MULHERIO, São Paulo, ano 1, n. 1, maio/junho de 1981, p.3
149 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. 

Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 2267 2273. E-book. 
150 Ibid., posição 2279 -2285. E-book.
151 Ibid., posição 2298 -2303. E-book.
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formar  uma  comissão.  Em  1982,  criaram  o  OAB  Mulher.  No  início,  acompanharam 

manifestações e tiveram grande interação com jornalistas, professoras, médicas, bancárias, 

sociólogas, sindicalistas e se tornaram uma referência.152 

A organização das feministas brasileiras no combate à violência contra as mulheres 

estava  avançada  também  em  relação  aos  demais  países  da  América  Latina.  Relatos  das 

brasileiras participantes do I Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe, realizado em 

Bogotá,  em 1981,  indicavam que,  além do Brasil,  apenas  o  México  tinha  um Centro  de 

Assistência à Mulher Violada. Como resolução deste encontro,  o dia 25 de novembro foi 

escolhido como dia mundial de luta contra a violência contra a mulher.153 

A perspectiva de abertura política, com a oposição eleita para governos estaduais em 

1982, contribuiu para a busca de uma interlocução com o Estado, seja na disputa legislativa, 

seja pela pressão ao poder executivo nacional e estadual, para que fossem criados mecanismos 

institucionais capazes de atender mulheres vítimas de violência.154 Em meio ao debate sobre a 

criação  dos  Conselhos  da  Condição  da  Mulher,  uma  preocupação  era  como  manter  a 

autonomia  do  SOS-Mulher  em  relação  ao  Estado,  considerando  que  se  tratava  de  uma 

experiência  do  movimento  feminista  que  ganhou  contornos  nacionais  no  atendimento  às 

mulheres  vítimas  de  violência.  Um exemplo  de  caminho  possível  seriam as  experiências 

semelhantes desenvolvidas na Europa, que tinham financiamento do Estado, sem interferência 

na gestão e na autonomia do movimento.155

As  lutas  feministas  contribuíram  para  a  elaboração  de  políticas  públicas 

posteriormente,  como  a  criação,  em  São  Paulo,  da  primeira  Delegacia  Especializada  de 

Atendimento à Mulher (DEAM) em 1985. Foram criadas também Comissões dos direitos da 

Mulher  na Defensoria  Pública  e  no Ministério  Público,  Juizados Especiais,  programas de 

sensibilização  de  policiais,  centros  de  acolhimento  e  apoio,  casas-abrigo,  centros  de 

referência, casas da mulher, número telefônico para denúncia, a Lei Maria da Penha de 2006 e 

a Lei do Feminicídio de 2015. 
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Em 1991, o argumento de legítima defesa da honra perdeu força jurídica pelo parecer 

6a T./d/j 15/04/1991, do ministro José Cândido de Carvalho Filho, do Superior Tribunal de 

Justiça. Somente em 12 de março de 2021, o STF decidiu pela inconstitucionalidade da tese 

de  legítima  defesa  da  honra.156 No  entanto,  apesar  dos  esforços  e  das  conquistas  dos 

movimentos feministas, a incidência de casos de violência contra as mulheres é extremamente 

alta. 

1.8 São Paulo: os Clubes de Mães, Movimento contra o Custo de Vida e a Luta por 

Creches

A partir  de 1964,  o  setor  progressista  da Igreja  Católica,  vinculado à  Teologia  da 

Libertação, contribuiu para que a Igreja se tornasse um importante espaço de articulação das 

forças populares.  A sua crescente atuação nos  bairros periferia  de São Paulo,  através  das 

Comunidades  Eclesiais  de  Base  (CEBs),  possibilitou  o  surgimento  de  ações  concretas  e 

mobilizações. Soma-se a isso que, com o fortalecimento da repressão nas fábricas a partir de 

1969, os bairros se tornariam um novo espaço possível de articulação política.157 Além da 

Igreja, a rearticulação da esquerda e a emergência de uma oposição política contribuíram para 

criar  uma infraestrutura  de  mobilização  para  a  atuação  de  vários  movimentos  populares, 

inclusive de mulheres, na década de 1970. Ainda que seja necessário fazer a ressalva de que a 

Igreja Católica progressista e a esquerda estimularam a participação das mulheres, mas nos 

seus próprios termos: a primeira em oposição às questões de direitos sexuais reprodutivos e 

avessa  às  discussões  de  temas  específicos  das  mulheres  nos  Clubes  de  Mães,  a  segunda 

subordinando a pauta à “luta revolucionária”.158  

Os Clubes de Mães faziam parte dos Centros Comunitários da Igreja, tendo sido a base 

para o Movimento do Custo de Vida (MCV) e Movimento de Luta por Creches (MLC) na 

década de 1970. Existiam desde a década de 1950 na periferia de São Paulo, criados por 

grupos  vinculados  à  Igreja  Católica  (Cáritas,  Vicentino,  etc)  e  organizações  filantrópicas 

(Legião Brasileira de Assistência, Rotary Clube e Lions Club). Segundo Sader, os clubes se 

estruturaram inicialmente a partir de ações de caridade, nas quais mulheres ricas ensinavam as 

156 ALVES, Branca Moreira; PINTANGUY, Jacqueline. Feminismo no Brasil: Memórias de quem fez acontecer. 
Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2022, posição 2342-2354. E-book. 

157 GOHN, Maria da Glória Marcondes. A força da periferia – A luta das mulheres por creches em São Paulo . 
Vozes: Petrópolis, 1985, p.106

158 ALVAREZ, Sonia E.  Engendering Democracy in Brazil: women’s movements in transition politics. New 
Jersey: Princeton University Press, 1991, p.81. 
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mais pobres a bordar, costurar, fazer trabalhos manuais, além de orientar sobre questões de 

higiene e saúde.  A venda dos produtos produzidos em bazares fornecia o dinheiro para a 

compra de materiais para manter as atividades dos clubes. Posteriormente, na década de 1970, 

esse espaço foi reconfigurado, deixando de ter a participação de mulheres ricas para reunir 

apenas as donas de casa da periferia, muitas das quais também assalariadas, que discutiam 

problemas cotidianos, refletiam coletivamente sobre suas condições de vida a partir da leitura 

de um trecho do Evangelho e mantinham a realização de práticas artesanais, até mesmo como 

uma forma de atrair novas participantes.159

Esses  movimentos  passaram  a  expressar  a  resistência  de  homens  e  mulheres  às 

políticas  autoritárias  e  o  anseio  por  mudanças.  As lutas  por  sobrevivência  emergiam nos 

bairros pobres, renovando o ativismo operário e mobilizando as pessoas por moradia, por 

serviços sociais básicos negados pelo ritmo da urbanização e a indiferença do governo. São 

movimentos decorrentes da precariedade que marca a condição da classe trabalhadora,  da 

carência social.  Famílias e redes de amizades constituíram as bases para a articulação de 

organizações populares urbanas, estimulando formas cotidianas de solidariedade. E foram as 

mulheres pobres,  muitas delas negras,  que compuseram a maior parte desses movimentos 

sociais urbanos, porque eram elas que participavam mais ativamente da vida do bairro, que 

carregavam água nos baldes, que levavam os filhos para a escola, que administravam o salário 

da família na compra de alimentos.160 Ao identificar essa experiência comum, passaram a se 

mobilizar:
“Diante das dificuldades de todo dia que cada uma de nós enfrenta, achamos que os 
problemas são grandes e que só a gente passa por eles. Mas, aos poucos, as mães  
conversando umas com as outras foram percebendo que o seu problema é o problema 
da vizinha também e que diante disso a gente não encontra solução sozinha. Por isso, 
aos poucos, juntando uma mãe com outra, um grupo de mães de um bairro com outro, 
uma  região  com outra,  é  possível  fazer  com que  todo  o  povo  compreenda  esses 
problemas, e assim encontre uma verdadeira solução.”161

As mudanças nas relações de produção e reprodução contribuíram para a politização 

das  mulheres  que,  no  cotidiano  dos  bairros  e  ao  se  inserirem  no  mercado  de  trabalho, 

possibilitaram a tomada de consciência sobre sua opressão e as condições objetivas de luta 

por  seus  direitos.  Mulheres  participantes  dos  primeiros  Clubes  de  Mães  percorreram  as 

159 SADER, Eder.  Quando novos personagens entraram em cena: experiências e lutas dos trabalhadores da 
Grande São Paulo, 1970-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, p. 199-212.

160 ALVAREZ, Sonia E.  Engendering Democracy in Brazil: women’s movements in transition politics. New 
Jersey: Princeton University Press, 1991, p.37-43.

161 Depoimento de uma das participantes do movimento publicado em artigo no Brasil Mulher. Ver:  BRASIL 
MULHER, ano 1, no 3, 1976, p.8
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regiões  vizinhas  para  a  formação  de  novos  clubes  em um processo  de  expansão  dessas 

organizações que culminou, em meados de 1972, na criação da Coordenação dos Clubes de 

Mães da zona sul, reunindo representantes eleitas de cada um dos 30 clubes. Este foi um 

passo importante para a sociabilidade, tomada de ações comuns e a comunicação entre os 

clubes, porque as coordenações desempenhavam um papel integrador entre as mulheres que 

deles participavam.162 

O Clube de Mães Jardim Nakamura, próximo à Vila Remo, se reunia semanalmente 

em  1972  e  sugeriu  que  se  debatesse  o  aumento  do  custo  de  vida.  Esta  proposta  foi 

encaminhada pela coordenação para os demais Clubes de Mães da Zona Sul, tendo se tornado 

o tema principal e resultando na Carta às Autoridades Contra o Custo de Vida e em uma 

pesquisa sobre os preços dos gêneros alimentícios. Foram comparados preços dos gêneros 

alimentícios de bairros mais afastados da cidade e dos menos afastados, relacionando com o 

valor do salário mínimo.163  

Em julho de 1975, grupos da região de Cidade Ademar realizaram uma Assembleia 

Geral dos Clubes de Mães que teve a participação de 70 clubes da região sul. Esta assembleia 

foi considerada um marco na retomada do MCV pela expansão para outros setores da região 

sul, tais como Interlagos, Cupecê e Cidade Ademar. Nesta ocasião também foi aprovada a 

proposta de realização de uma nova pesquisa, mais ampla do que a de 1972, incluindo dados 

sociais dos moradores e gastos com aluguel, transporte, material escolar e higiene.164 

A elaboração do questionário e os dados da pesquisa foram avaliados por técnicos do 

DIEESE e militantes da Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo (OSMSP). Os últimos 

também levaram os questionários para debate nas fábricas, utilizando o resultado da pesquisa 

para  definir  o  índice  de  reajuste  a  ser  defendido  na  campanha  salarial  de  1975.165 A 

mobilização popular contra o aumento do custo de vida viria a repercutir quando dirigentes 

sindicais revindicaram ao governo a reposição pelo erro no cálculo do salário mínimo em 

162 DINIZ, Carlos Alberto Nogueira.  O PROTAGONISMO DAS MULHERES NOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
DA PERIFERIA: memórias e experiências dos Clubes de Mães da zona sul de São Paulo (1978-1988).  203f. 
Tese (Doutorado em História)- Faculdade Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista, Assis, 2018, 
p.118.

163 Embora a carta das mães informe que a pesquisa foi realizada em outubro de 1973, em São Paulo, com  
intervalo de levantamento entre outubro de 1972 e outubro de 1973; outros documentos mencionam que ela  
teria  sido realizada em outubro de  1973 com base  nas  lembranças dos anos anteriores.  A respeito  ver: 
MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão.  “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 
Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015, p.50-53. 

164 Ibid., p.66
165 Ibid., p.67
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1973166 e está diretamente relacionada com o ressurgimento das greves no final da década de 

1970. 

Uma nova  assembleia  do  MCV foi  realizada,  em 16 de  novembro  de  1975,  para 

analisar o resultado do levantamento que comparava os preços dos alimentos no período de 

agosto  de  1974 a  agosto  de  1975.167 Nesta  ocasião  foi  elaborada  uma segunda carta  das 

mulheres  às  autoridades  com as  seguintes  reivindicações:  “controle  do  custo  de  vida, 

melhores salários, creches e escolas para nossos filhos”.168 Ao se constatar, no início de 1976, 

que o abaixo-assinado precisava de mais assinaturas, o movimento resolveu, então, organizar 

uma grande assembleia junto com as autoridades para que tomassem ciência da pesquisa e de 

suas reivindicações. A “Assembleia do Povo, Custo de Vida e Salário Mínimo” ocorreu no dia 

20 de junho de 1976, quase um ano depois da reunião de avaliação da pesquisa realizada no 

Colégio Santa Maria, na zona sul, que contou com a presença de 5 mil pessoas. Somente nesta 

ocasião  foi  divulgada  a  segunda  carta,  contendo  19  mil  assinaturas.169 Os  documentos 

produzidos  pela  assembleia  foram  protocolados  na  Câmara  dos  Deputados  pelos 

parlamentares que comparecem ao encontro, mas também foram enviados para o bispo Dom 

Mauro Morelli, assessor do cardeal Paulo Evaristo Arns. No entanto, não houve resposta das 

autoridades e o movimento viveu um período de retração.170 

Em agosto de 1977, foi formalizada uma Coordenação Central  do movimento que 

expandia nas demais regiões e se complexificava. A sua propagação pela zona sul em sua fase 

inicial não se restringiu à estrutura organizativa da Igreja. Diretórios do MDB, onde atuavam 

militantes do PCdoB, articulavam as reuniões do MCV na região noroeste. Na zona leste, o 

MCV se misturou com os grupos das Associações de Moradores e do “Movimento de Saúde”, 

também com forte presença do PCdoB. Por ter se organizado no interior dos Novos Clubes de 

Mães ou Clubes de Mães Populares da zona sul, não havia separação entre esses movimentos 

e  MCV, já  que  eram tocados pelas  mesmas pessoas.  Assim como vínculos  de amizade  e 

relações familiares contaram para que chegasse a outras regiões. 

 A maioria dos Clubes de Mães da zona leste surgiu depois de reuniões realizadas nos 

bairros, em 1975, por ocasião do ano internacional da mulher. No entanto, reflexões sobre os 

166 A questão do custo de vida está em debate. BRASIL MULHER, ano 2, n. 9, 1977, p.8. 
167 MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão. “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 

Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015, p.67

168 BRASIL MULHER, ano 1, n. 3, 1976, p.2.
169 BRASIL MULHER, ano 1, n. 3, 1976, p.2.
170 MONTEIRO, Thiago William Nunes Gusmão. Op. cit., p.70-73
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problemas locais e a opressão cotidiana das participantes não eram tema de debate em todos 

os clubes. Um levantamento, realizado em 1975, identificou a presença de 94 Clubes de Mães 

na região leste de São Paulo, reunindo semanalmente quase 2 mil mulheres em 70 grupos. A 

igreja organizou 63 desses grupos, sendo que 53 eram coordenados pelas próprias mulheres. 

No que tange aos temas, 41 grupos discutiam os problemas do bairro, enquanto outros se 

voltavam para a realização de trabalhos manuais. Nem todos os Clubes de Mães aderiram à 

organização do MCV na zona sul.171 

Em 05 de agosto de 1977, foi realizada a assembleia que definiu que o movimento se 

chamaria  “Movimento  do  Custo  de  Vida”,  no  Colégio  Católico  Arquidiocesano,  com  a 

presença  de  700  pessoas.  Nesta  ocasião  foram  eleitas  40  pessoas,  representando  dois 

elementos de cada setor da periferia (um do MCV e outro do Clube de Mães), um participante 

de  entidades  estudantis,  intelectuais  e  diretórios  de  bairro  do  MDB,  garantindo  a 

representatividade. Só poderia votar nas assembleias quem fizesse trabalho de base.172 

Monteiro encontrou diferentes avaliações decorrentes da eleição de uma Coordenação, 

incluindo  críticas  sobre  o  aumento  da  divisão  de  tarefas  no  movimento,  dissociando  a 

elaboração política e do desenvolvimento prático das propostas; e as que consideravam este 

período  como  de  participação  intensa  com  a  arrecadação  de  assinaturas  e  realização  de 

atividades, aglutinando os membros do movimento.173

A mudança do local de reuniões para o Centro também dificultou a participação de 

mulheres dos Clubes de Mães nas reuniões da coordenação, porque tinham que voltar muito 

tarde  para  casa.  Também teria  havido uma alteração no perfil  dos  participantes  para  um 

público mais intelectualizado. Outra modificação em termos de organização se deu a partir de 

1978, com a instituição de comissões de redação, de propaganda, de finanças, de contatos e 

para o acompanhamento do trabalho das demais. 

 O crescimento do MCV não foi linear, tendo atingido diferentes estágios em cada 

região (ou em uma mesma), mas ele teve um novo alcance político e de ocupação do espaço 

público com o lançamento oficial do abaixo-assinado no Colégio Católico Arquidiocesano em 

12 de março de 1978, com a participação de mais de 20 mil pessoas. A organização deste ato 

também  mostrou  as  mudanças  na  configuração  do  MCV,  se  antes  incorporavam  um 

171 MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão. “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 
Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015,  p.74-77

172 Ibid., p.74-77
173 Ibid., p.80.
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depoimento  das  donas  de  casa  e  outro  de  representantes  da  Igreja,  nesta  ocasião 

acrescentaram um operário,  um estudante e  o  presidente da Frente Nacional  do Trabalho 

(FNT).174 

A meta do MCV era atingir um milhão de assinaturas, tendo intensificado o trabalho 

nos bairros e organizado mutirões para o recolhimento de assinaturas para o abaixo-assinado 

conhecidos como “Jornadas contra a Carestia”. A Igreja foi fundamental nesse processo, mas 

sindicatos, especialmente as oposições sindicais, e comissões de fábrica também contribuíram 

com a coleta de assinaturas nos locais de trabalho, às vezes clandestinamente. A relação do 

MCV com o movimento operário se estreitaria a partir de 1978, com a organização de atos 

conjuntos em comemoração ao 1o de maio. Mulheres também teriam um papel importante 

para recolher doações para fundos de greve durante as mobilizações sindicais entre 1978 e 

1980.175 

A entrega do abaixo-assinado às autoridades levou mais de 20 mil pessoas da periferia 

ao  centro  de  São Paulo,  no que  ficou conhecido como o “Ato da  Praça  da  Sé”.  Em 12 

setembro de 1978, formaram uma comissão composta por 13 mulheres e 8 homens para ir à 

Brasília  entregar  os  abaixo-assinados.  A comissão  buscou  o  diálogo  com  deputados  e 

senadores do MDB e da ARENA para tentar ser recebida pelo presidente Geisel, o que não 

aconteceu. Em 25 de setembro, a assessoria da presidência da república divulgou uma nota 

chamando o MCV de desonesto e acusando o movimento de ter falsificado as assinaturas, 

com base em uma análise grafológica que teria sido feita pelo Instituto de Criminalística da 

Polícia Federal. Esta nota foi a única resposta da presidência ao MCV durante toda a sua 

existência. 

No dia seguinte à nota, a coordenação do MCV convocou uma comitiva de imprensa 

na Cúria Metropolitana de São Paulo, na qual o próprio Dom Evaristo Arns compareceu para 

explicar  que  as  assinaturas  com  as  mesmas  letras  eram  de  pessoas  que  assinaram  por 

analfabetos que queriam endossar o documento,  assim como pais que assinaram por seus 

filhos. Reforçado pela indignação, o movimento também organizou um protesto para 29 de 

outubro  de  1978.  A fim de  evitar  a  repressão,  foram construídos  quatro  atos  em pontos 

diferentes da cidade: Igreja da Cidade Dutra (zona sul), Igreja Matriz de São Miguel Paulista 

(zona leste), Igreja de Santo Antonio de Brasilândia (zona noroeste), Instituto Coração de 

174 MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão. “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 
Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015, p. 84-86

175 Ibid., p.90
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Jesus  de Santo André (ABC Paulista).  Em Campinas,  também houve um ato no Colégio 

Católico Vedruna. Essas concentrações ficaram conhecidas como as Assembleias das Panelas 

Vazias.176 A repercussão nacional dessas manifestações estimulou a ampliação nacional do 

movimento. Em julho de 1979, o MCC teria alcançado o Pará, Mato Grosso, Goiás, Minas 

Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Bahia, Alagoas, Ceará, Piauí, Maranhão. Em São Paulo, 

também teria se expandido para cinco cidades.

A partir de dezembro de 1978, o MCV passaria por transformações com o progressivo 

afastamento da Igreja Católica de seus espaços por discordar da vinculação do movimento a 

candidaturas e partidos políticos, deixando de assumir a responsabilidade com a infraestrutura 

do mesmo, tendo ocorrido inclusive o afastamento de padres e militantes dos Clubes de Mães. 

Também teria contribuído para esse processo a criação da Coordenação Central do MCV e o 

seu posterior enxugamento, reduzindo de 40 para 13 membros da mesa diretora.177 

Apesar  de  ter  avançado  em  termos  de  estrutura  organizacional  e  de  articulação 

nacional com a realização, em 27 e 28 de janeiro de 1979, do I Encontro Nacional do MCC, 

no Sindicato dos Jornalistas, do qual participaram 200 pessoas, o movimento perdia contato 

com as bases e, consequentemente, vida. Tendo contribuído para isso a danosa a disputa entre 

setores progressistas pela  direção do mesmo e processos  mais gerais  de reorganização.  A 

adesão do PCdoB ao socialismo albanês e crítico ao maoísmo também afetaria a sua relação 

com grupos do novo sindicalismo, dos quais se afastaria. A partir de 1979, a OSMSP e a FNT 

deixariam de acompanhar o MCV.178 

A predominância do PCdoB na direção do movimento contribuiria para a alteração do 

nome para Movimento Contra a Carestia (MCC) durante o I Encontro Nacional - visando 

fazer  a  ponte  com  os  movimentos  do  período  anterior  ao  golpe  empresarial-militar  -  e 

acrescentou a luta pela reforma agrária, o que, feito sem o adequado debate nas bases do 

movimento, gerou críticas à incorporação da pauta. Ao final de 1979, depois do I Congresso 

Estadual  do MCC, grupos da  zona sul  romperiam com o movimento para  construir  seus 

próprios caminhos. Apesar da realização de outros encontros nacionais, o movimento foi se 

esvaziando progressivamente a ponto de ter reunido apenas 30 pessoas na praça da Sé no Dia 

176 MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão. “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 
Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015, p.100-101

177 Ibid. p.109-110.
178 Ibid., p.109-110.
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Nacional de Luta Contra a Carestia em São Paulo, em 1981, que foi o último registro de sua 

atuação.179

Presente nas reivindicações do Movimento do Custo de Vida, o problema da falta de 

creches era denunciado pelas mulheres da periferia. Essa situação foi explicitada em artigo do 

Brasil Mulher no qual relataram as mudanças nas condições de vida da população:
O poder  de  compra  do  trabalhador  caiu  muito  nos  últimos  dez  anos.  A situação 
familiar só não está pior porque a mulher e os filhos passaram a trabalhar para ajudar 
nas  despesas.  Assim,  por  exemplo:  em 1958,  na  maioria  das  famílias  de  mais  ou 
menos cinco pessoas, somente uma trabalhava, enquanto que em 1969, duas pessoas 
passaram a  garantir  o  sustento  da  casa,  segundo estudo realizado pelo  DIEESE - 
Departamento  Intersindical  de  Estudos  Estatísticos  e  Sócio  Econômico  ("Família-
Assalariada: Padrão e Custo de Vida" – janeiro/74).
O depoimento da operária-tecelã, Olga Postigo, de mais ou menos 45 anos, coloca um 
problema dramático para a mulher trabalhadora das grandes cidades, esclarecendo a 
situação: "Como toda operária, trabalho oito horas por dia para ajudar nos gastos. Oito 
horas é modo de dizer, porque a gente ainda fica duas horas por dia pendurada no  
ônibus e quando chega ainda gasto de 4 a 5 horas para arrumar a casa, lavar a roupa, 
preparar a comida e tome 15 horas de trabalho por dia!  Sem falar  que domingos, 
feriados e férias para a mulher não existe. Mas tem uma coisa que nem a gente se  
matando dá para resolver: com quem ficam nossos filhos quando a gente sai prá(sic.) 
trabalhar?”180

No entanto, quando a direção do MCC passou para as mãos de sindicalistas, em sua 

maioria  homens,  a  reivindicação  por  creches  foi  retirada  da  plataforma  política  por  ser 

considerada assistencialista. Na esquerda, a criação dos filhos ainda era vista como atribuição 

exclusivamente  feminina,  sendo  as  creches  entendidas  ora  como uma política  dos  países 

socialistas que não poderia dar certo no Brasil, ora como caridade para mulheres pobres.181 A 

dificuldade  de  mobilização  pela  pauta  também  se  deu  em  outros  espaços  dirigidos  por 

homens. Segundo Alvarez, em Jardim Miriam, as mulheres tiveram dificuldade em contar 

com o apoio de Sociedades de Amigos de Bairros que,  reconhecidas como representantes 

formais  dos  bairros  frente  às  Prefeituras,  não  davam a  devida  importância  ao  tema para 

incorporá-lo entre  suas reivindicações.  Elas  precisaram romper com a  necessidade  de um 

179 MONTEIRO,  Thiago  William  Nunes  Gusmão. “Como  pode  um  povo  vivo  viver  nesta  carestia”  -  O 
Movimento do Custo de Vida em São Paulo, 1973-1982. 247f. Dissertação (Mestrado em História Social)- 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015, p. 117-
124.

180 Com quem ficam nossos filhos quando a gente sai pra trabalhar? BRASIL MULHER, ano 1, n. 5, 1976 p.12
181 TELES, Maria  Amélia  de  Almeida.  A participação  feminista  na luta  por  creches.  In:  FINCO, Daniela;  

GOBBI, Marcia Aparecida; FARIA, Ana Lúcia Goulart de (Orgs).Creche e feminismo: desafios atuais para 
uma educação descolonizadora. Campinas, SP: Edições Leitura Crítica; Associação de Leitura do Brasil; 
São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2015, p.21-34, p.23-26.
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intermediário e levar diretamente as suas pautas ao poder público, organizando diversas idas à 

prefeitura como forma de pressão.182 

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, previa a obrigatoriedade de 

creches, mas apenas em empresas privadas e cobrindo somente a amamentação, já que atendia 

crianças  de  até  6  meses.  O  Estado  se  via  desobrigado  de  qualquer  iniciativa.  Além  de 

desrespeitada  pelos  empregadores,  a  legislação  não  era  muito  conhecida  entre 

trabalhadores(as).  Como  veremos  no  próximo  capítulo,  a  imprensa  feminista  alternativa 

desempenhou  um  importante  papel  de  conscientização  sobre  esse  e  outros  direitos.  No 

entanto, a partir de 1975 diversos movimentos de comunidade em São Paulo passariam a 

denunciar  o  problema da falta  de  creches,  tendo sido tema de  debates  no  I  Encontro  de 

Comunidade para Debater Problemas do Povo de São Paulo (março de 1975); no Movimento 

de Creche da USP (segundo semestre de 1975); e no Encontro Diagnóstico da Mulher Paulista 

(outubro/1975).  O Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira convocou mulheres e 

representantes das Sociedades de Amigos de Bairro, Clubes de Mães, sindicatos e demais 

interessados para desenvolver um programa para resolver a questão das creches e auxiliar na 

organização de reuniões, assim como na coleta de dados junto a pesquisadores e órgãos do 

governo, com o objetivo de realizar um encontro no 8 de março para discutir a situação das 

creches no Estado de São Paulo.183  

Formas de luta se multiplicaram em empresas públicas e privadas com o levantamento 

de dados, a elaboração de projetos, formação de comissões. Foram realizadas manifestações 

públicas  e  encontros,  o  tema  foi  pauta  da  imprensa  feminista,  grupos  organizados  de 

moradores(as)  de  bairros  organizaram  e  construíram  creches  em  mutirão,  recorrendo  à 

prefeitura  para  auxílio  financeiro.184 Até  então  composto  de  iniciativas  isoladas,  viria  se 

organizar  oficialmente  enquanto  Movimento  de  Luta  por  Creches  (MLC)  a  partir  do  I 

Congresso da Mulher Paulista, em 1979, com lançamento oficial no Largo de São Bento em 

01 de outubro de 1979. A sua atuação estava prevista para cobrir toda a Grande São Paulo, 

dividido por zonas com a formação de comissões por bairro. Estabeleceram uma frente de 

atuação local para reivindicar por creches no Estado e outra geral para alterar a legislação e a 

182 ALVAREZ, Sonia E.  Engendering Democracy in Brazil: women’s movements in transition politics. New 
Jersey: Princeton University Press, 1991, p.86

183 Com quem ficam nossos filhos quando a gente sai pra trabalhar? BRASIL MULHER, ano 1, n. 5, 1976, p.12
184 ROSEMBERG,  Fúlvia.  O  movimento  de  mulheres  e  a  abertura  política  no  Brasil  -  o  caso  da  creche.  

Cad.Pesq., São Paulo (51), 73-79, nov.1984. Disponível em:  http://educa.fcc.org.br/pdf/cp/n51/n51a07.pdf 
Acesso em 26 jun.2025.
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CLT, incluindo a obrigatoriedade da instalação de creches nas fábricas.185 Porém, parte do 

movimento sindical rejeitou a possibilidade de creche no local de trabalho alegando não ser 

um lugar adequado para crianças, entre outros motivos. 186

Com isso,  o  movimento  foi  reforçado  nos  bairros,  atuando  em locais  onde  havia 

creches  em  funcionamento  precários;  onde  não  havia  creches,  mas  a  população  tinha 

consciência de sua importância; e em bairros sem creches e sem mobilizações para obtê-las. 

Ao longo desse processo, seus/suas militantes refletiram sobre o tipo de creche que queriam, 

diferenciando creche de depósito de criança. Tampouco queriam estimular a competição entre 

as crianças e reforçar estereótipos de gênero, mas garantir uma educação para a união e para a 

vida comunitária. Nesse sentido, reconheceram  a importância de participarem ativamente da 

orientação  das  creches.  Com o  início  da  construção  das  creches,  o  movimento  passou  a 

discutir como as queria, como deveria ser o seu atendimento e a criticar a localização das 

mesmas, já que boa parte dos terrenos escolhidos pela prefeitura era em locais perigosos, 

perto de vias ou à beira de córregos.187 Isso é perceptível na Carta da Creche, de 16 de julho 

de 1980:
1.  Queremos  creches  diretas.  Conhecemos  de  perto  o  funcionamento  da  creche 
indireta e particulares. Sabemos das dificuldades que atravessam e dos problemas para 
a educação das crianças.
2.  Queremos  que  os  funcionários  que  irão  trabalhar  nas  creches  sejam  pessoas 
escolhidas pelos bairros, através das Comissões de Creche. As pessoas que vão ocupar 
cargos  de  direção  devem  ser  de  confiança  do  povo  que  vem  participando  do 
Movimento de Creches.
3. Queremos que estes funcionários tenham estabilidade para que não sejam demitidos 
por qualquer mudança de administração, com prejuízos para o trabalho de equipe.
4. Queremos que as normas de funcionamento interno das creches sejam elaboradas e 
aceitas pelas pessoas mais interessadas, ou seja, as mães, os funcionários, enfim pelo 
próprio Movimento de Creche.
5. Queremos um bom atendimento médico vinculado às creches, pois sabemos que 
atualmente existe apenas um médico na Prefeitura para as 5 creches já existentes, e 
que nos bairros não existem Postos de Saúde.
6.  Queremos  a  entrega  das  outras  16  creches  previstas  e  a  construção  de  novas 
creches, principalmente para os bairros que vêm lutando há muitos anos.
7. Queremos que os projetos atuais sejam melhorados. Queremos creches com muros 
e com área de lazer ao ar livre.188

185 GOHN, Maria da Glória Marcondes. A força da periferia – A luta das mulheres por creches em São Paulo. 
Vozes: Petrópolis, 1985, p.112

186 TELES, Maria  Amélia  de  Almeida.  A participação  feminista  na luta  por  creches.  In:  FINCO,  Daniela; 
GOBBI, Marcia Aparecida; FARIA, Ana Lúcia Goulart de (Orgs).Creche e feminismo: desafios atuais para 
uma educação descolonizadora. Campinas, SP: Edições Leitura Crítica; Associação de Leitura do Brasil; 
São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2015, p.21-34, p.25.

187 GOHN, Maria da Glória Marcondes. Op.cit., p. 118-119
188 Cf. Carta da Ceche. Movimento de Luta por Creches, 16/7/80. In: Ibid. p.120-121.
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Durante esse processo de luta, constituiu-se a concepção da creche como um direito 

das  crianças  pequenas  para  garantia  do  seu  desenvolvimento  integral,  contemplando  as 

dimensões  pedagógica,  afetiva,  intelectual,  física  e  de  promoção  da  socialização.  Isso 

contribuiu para a superação do estigma em torno das creches, entendidas como sinônimo de 

orfanato ou apenas como política assistencialista. Essa luta também serviu para contestar a 

ideia da maternidade como destino da mulher, destacando a sua função social e a necessidade 

da participação dos pais (tomando corpo com a defesa da licença paternidade e com o slogan 

“o filho não é só da mãe”) e de toda a sociedade na criação e cuidado com as crianças.189 

De certa forma, a reorganização da esquerda, com a divisão das oposições, também vai 

afetar  negativamente  o  movimento,  contribuindo  para  a  sua  fragmentação com o  fim da 

Coordenação Central  para se articular por regiões, onde ficavam submetidos à direção de 

determinado partido de oposição, PT ou PMDB. Além disso, a própria forma de atuação, com 

pressões ao aparelho do Estado, que estava em disputa por setores da oposição, complicaria a 

questão.  A prefeitura,  ressaltando  o  custo  para  a  construção  das  creches,  apresentaria  a 

proposta  de conveniar  as  creches  com entidades  particulares  e  filantrópicas,  o  que  gerou 

divergências  no  MLC por  entrar  em contradição  com a  reivindicação inicial  por  creches 

públicas e gratuitas. Além disso, muitas mulheres da periferia que participaram ativamente da 

luta por novas creches não puderam usufruir desta conquista com a limitação das vagas para 

as mulheres com renda inferior a 2 salários mínimos.190 

Rosemberg avalia  que a  participação do movimento feminista  nesta luta teria sido 

episódica e que a escolha da pauta no I Congresso da Mulher Paulista se deu para escamotear 

divergências  ao  promover  uma estratégia  comum de mobilização que contemplaria  desde 

feministas  radicais  -  que  reconheciam  o  anseio  de  mulheres  de  baixa  renda  e  viam  a 

possibilidade de contestação do papel tradicional de mãe - às que priorizavam a luta de classes 

-  promovendo a organização das trabalhadoras,  sem entrar na tão temida discussão sobre 

sexualidade, aborto e planejamento familiar que poderia estremecer a aliança com a Igreja. 

Além  disso,  a  proposta  de  acompanhar  a  instalação  de  novas  creches  requeria  maior 

disponibilidade física e psicológica das militantes, extrapolando a forma de organização em 

189 TELES, Maria  Amélia  de  Almeida.  A participação  feminista  na luta  por  creches.  In:  FINCO, Daniela;  
GOBBI, Marcia Aparecida; FARIA, Ana Lúcia Goulart de (Orgs).Creche e feminismo: desafios atuais para 
uma educação descolonizadora.  Campinas, SP: Edições Leitura Crítica; Associação de Leitura do Brasil; 
São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2015, p.21-34

190  ROSEMBERG, Fúlvia.  O movimento de mulheres  e  a abertura política no Brasil  -  o caso da creche.  
Cad.Pesq., São Paulo (51), 73-79, nov.1984. Disponível em:  http://educa.fcc.org.br/pdf/cp/n51/n51a07.pdf 
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